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A t a d a 4r^SessãoõXT/eAO*DlA^W&i <J5- de ^^^O^O igg|t
i* Sessão Legislativa, de 1a Legislatura.

Presidente (s): Sr.(s) Deputado Cs)

Secretário(s) SrCs) Deputado(s)

As horas e minutos, encontravam-se presentes os Srs
Deputados í

- Deputado Agnelo Queiroz (PC do

- Deputado Aroldo Satake
- Deputado Benício Tavares

- Deputado Carlos Alberto

- Deputado Cláudio Monteiro

- Deputado Edimar Pireneus

- Deputado Eurípedes Camargo
- Deputado Fernando Naves
- Deputado Geraldo Magela
- Deputado Gilson; tAraújo
- Deputado Padre Jonas (PDT);
- Deputado Jorge Càühy
- Deputado José Edmar
- Deputado José Ornellas
- Deputada Lúcia Carvalho

- Deputado Manoel Andrade
- Deputada Maria de Lourdes
- Deputado Maurílio Silva

- Deputado Pedro Celso
- Deputado Peniel Pacheco
- Deputada Rose Mary Miranda

- Deputado Salviano Guimarães
- Deputado Tadeu Roriz

~ Deputado Wasny de Roure
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O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Havendo número regimen-

tal declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Ha expediente sobre a mesa. Convido o Sr. Secretario a pró

ceder à leitura dos-imesmos.

'̂"Srt £̂e-eî e4lâJ?£i3̂
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REQUERIMENTO:

Autor: Deputado WASNY DE ROURE

Assunto: Requer informações sobre isenção de ICMS, IPTU e ITBI a em-
presas do Distrito Federal.

PROJETO DE LKI Mo. , DF Í99:i

ÍDU SR. CARLOS ALBERTO)

íNSirmi A FUNDAÇÃO DE AMPARO A
PEGI3UIRA 00 DISTRITO FEDERAL--FAPDF
e dá nutras provi dênci <*s.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -Passa-seV.

-ORDEM DO DIA

feolicito ao Sr, Secretário que

proceda à leitura do l9 item da Ordem do Dia,

(O SÃ. Secretário procede à leitura do seguinte:)

ORDEM DO DIA PARA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

DO DIA 03 DE JULHO DE 1991

1) Discussão e votação da Redação jtinal do Projeto de
v

Lei n2 083, de 1991, que "Cria instrumentos de apoio e incen-
tivo à Arte e à Cultura no Distrito Federal".

Autor : Deputados Geraldo Magela e Maurílio Silva.



.denise se 03/07

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

Solicito ao Sr. Secretário que proceda a lei-

tura da redação final do Projeto de Lei n9 083.

( O SR. Secretário procede à leitura do seguite:)

f
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.^; Redação final do Pró

jeto de Lei n2 083, de 1991. Autoria: Deputados Geraldo Magela e Mau

rílio Silva.
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V •••• os prover» i ení:e<;í d & convir* i os c p m o r 9 a n i smos
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A. f**~*
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)-Sm discussão a

redação final.

Com a palavra oív^ Geraldo Magela8it ( v»-*-**í-^.)

Solicito a atenção dos Srs. Deputados.

O SR. GERALDO MAGELA (PT* Sem revisão do orador)-Sr. Pre-

sidente, valho-me do parecer da Comissão de Constituição e Justi-

ça para dizer que a ementa^ da forma X / .' redigida, es-

ta em desacordo com o que foi decididol

em momento algum o esporte amador,. a

oo / v
ementa.*^ " que me consta. incentivos e apoio a arte .

à cultura e ao esporte amador, e 1 não

foi aprovado

Entao^ gostaria de solicitar de V.Exa. esclarecimentos pa-

ra - posicionar



17. •'

O SR. PRESIDENTE (Salvíano Guimarães)-

C.
licito a atenção do Plenário.' C& Deputada Rose Mary emi

tiit parecer

l - HISTÓRICO

Submetido o Projeto a discussão e votação em pri

meiro turno, foram-lhe oferecidas 14 (quatorze) Emendas/ /

entre elas, òuasYreferem ao art- - 2V|^_Xde

autoria dos Deputados JOSÉ ORNELLAS E SALVÍANO GUIMARÁESVfc encer

ram aspectos relativos à constitucionalidade, cuja análise foge

à co;çpe,têncía da Comissão de Assuntos Sociais.' 4t do Deputado

SALVIATJO rtíBjetiva, mais, incluir o esporte amador no contexto do

projeto, como beneficiário cio incentivo instituído,/,



denise se

Destacam-se como de relevância social as emendas

dos Deputados JORGE CAUHY e JOSÉ ORNELLAS,em relação às bibliote
*~/~ •>- <ç> ^ ' —

cas publicas, bem como a do Deputado SALVIANO GUIMARÃES, com ré
*> & , ~

ferencia ao esporte amador, para tê-los como beneficiários do
j*

incentivo fiscal instituído.

À vista do exposto, somos pela aprovação das emen

das apresentadas, a exceção das seguintes,por considerá-las pré

judicadas;

a sigla ICMS J* » , ,

\

a) do Depurado TADEU RORIZ,' que propõe a exclusão

c) do Deputado JOSÉ ORNELLAS, que suprime o inciso

IV do artigo 15.

<-̂  v

Em relação a emenda apresentada pelo Deputado SAL

VIANO GUIMARÃES somos pela sua aprovação parcial, isto é, somen

te quanto ao ^ap_ut__ do artá9gp-22, ficando rejeitado-xo que nela
* ~~""" s •/ i)

foi proposto sobre os art-^ge» 3 e 15.

Daí a dúvida levantada pelo Deputado Geraldo

V no projeto de lei entrafa expressão "esporte ama-

dor"

Com a palavra o Deputado Cláudio Monteiro



, • ctenise se 19.

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO (PRP. Sem revisão do

orador)- Sr. Presidente, • gostaríamos de trazer ao Ple-

nário um entendimento. Ocorre o seguinte: toda vez que é

dado um parecer pela Comissão de Cofâ|n)tituiçao e Justiçasse-

bre emendas, e • e votado em Plenário .o projeto

está alterado ou , mantido, na forma des£e parecer, se

- ;aprovado, O que trazia este parecer?

aprovação parcial da idéia da «Mt emendaYno que tange a ques-

tão do IVVC, na forma de uma subemenda, que alterou o art. 22

Essa subemenda foi votada em Plenário, bem como todo o rela

tório. Portanto, a partir daquele momento, não exlstianv

<XQ £-€_ •frwftW W * l AÍV

mais as outras emendas Constituição de Justiça,

houve aquieepncia do Plenário, o que passou

P •(comiparavoutras (c-omissoes deliberarem foi fruto daquele enten-
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dimento, queVnavia sido aprovado a questão do es_

porte não existia mais; o que existia era a alteração $o ca

do art. 2Q, na forma de 0V subemenda, onde se retirava

o ICHS e se i

em separado.

IVVC»- levando o ICMS a um artigo

a deliberação. Portanto, ao

se manifestar a Comissão de Assuntos Econômicos eyda Ordem

,vw

Social, já o deveria/ter feito na forma do que existia no

rojeto naquele momentoA/que passou a existir. O que passou

a existir no projeto? só essas situações.- portanto ao.:.res-

aquilo que o Plenário retirou, havia um equivoco
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, Tanto e que nos entendemos que a De-

putada disse: "Acatamos na forma cio cap_ut do aX£* 2a". £

qual é o caput do art, 29 que o Plenário decidiu e passou

a existir ? A inclusão do IVVC, do ITOI, do ÍCMS e do IPTU.

Nada mais e nada menos,

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pa-

lavra o Deputado Wasny cie Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.)

- Sr, Presidente, sinto-me contemplado com a explicação do

Deputado Cláudio Monteiro.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pa-

lavra o Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sern revisão do orado33.)

- Sr. Presidente, além do alegado, nós devemos considerar

-t

do parecer da Comissão de Constituição

e Justiça, este Plenário posicionou-se contra a inclusão do

,VKesporte amador no projeto. Então, não ha

através desse parecer que conflita com o da Comissão de

a
Constituição e Justiça, esporte amador no pro-

jeto, ate porque existem na Casa dois projetos tramitando

que • Então, não tem sentido realmen

te entrar nesse projeto,
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A correção

proposta e de que seja retirada da redação a expressão "es-

~ vPporte amador" . MaiS alguma correção na redação? (Vausa)

Em votação a redação final tal qual foi lida pelo

&Deputado Pedro Celso.- retirandõVa expressão "esporte ama -

dor" ,

Os Srs. Deputados que estiverem de acordo queiram

permanecer como j2-ílcui,. (,'fausa)

Está aprovado.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura

do iterrbyéa Ordem do Dia.

(O Sr. Secretário procede à leitura do seguinte:)

2) Discussão e votação do Projeto de Resolução ne 059,

de 1991, que "Institui a concessão de'vBenefíc'ios aos servido-
res da câmara Legislativa do Distrito Federai e dá outras pro-

vidências" .
Autor : Mesa Diretora.
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O SR. PRESIDENTE (Salvlano Guimarães) - Procede-

remos à inversão da Ordem do Dia por solicitação do Deputa,

Fernando Naves .que está terminando o seu parecer.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda a leitura

do ' " itemvda Ordem do Dia.

(O Sr. Secretário procede à leitura do seguinte:)

3) Discussão e votação do Projeto de Resolução nQ 060,

de 1991, que "Institui o sistema de quotas de serviços para os

Deputados Distritais e dá outras providências".
Autor ; Mesa Diretora.

» j i
(pausa)

;

:;, O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Ha expedi

ente sobre a mesa.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda a leitura

do me sino.
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(O Sr. Secretário procede à leitura do seguinte;)

'Requerimento de informações de autoria do Depu-

tado Pedro Celso. Solicita ao Presidente da Terracap infor-

mações sobre o projeto básico para implantação das obras do

metro no Distrito Federal11.

"Requerimento de autoria da Deputada Lúcia Carva-

lho e outros. Nos termos do art. 108, inciso XVI? combinado

com o art. 134 do Regimento Interno, requer urgência^, .o Pró

jeto de Lei ne 069/91 ,que dispoeya escolha e eleição direta

de diretores das unidades de ensino üublico urbano e rural

do Distrito Federal, e da outras providências".

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

5 minutos.

a
l



O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Esta reaberta

a sessão. Convido o Sr. Relator a proceder a leitura do seu parecer.

Com a palavra o Sr. Relator.

O SR. RELATOR (Peniel Pacheco) - Sr. Presidente,

A
Projeto de Resolução n9 060, que institui o sistema de cotas mem ser

viços para os Deputados Distritais e da outras providencias.

Em nome da Comissão de Constituição e Justiça apresen

tamos o seguinte substitutivo:

Projeto de Resolução ne 060. Estabelece cotas de ser-

viços aos gabinetes dos Deputados Distritais e da outras providen-

cias.
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Art. l2 - Ficam estabelecidas cotas de serviços da Câma-

ra Legislativa do Distrito Federal aos Gabinetes dos Deputados Distri

tais.

Parágrafo único - O sistema de cotas referido no caput

deste artigo, compreende;

1) cópias xerográficas - 3.000 unidades com impressão

frente e verso por mês, acumulativas para o mês seguinte, extinguin-

do-se a cada trimestre.

2) ligações telefônicas interurbanas.correspondente a

Cr$ 20.000,00 por mês, não acumulativa e reajustável de acordo com o

aumento das tarifas telefônicas.



denise se-1. 3/7/91 28.

3) Franquia postal e telegráfica de 10.000 cartas-pa-

drão, de 10*. J ao mês ou equivalente, acumulativa para o mês seguin-

te, extinguindo-se a cada ano;

4) Impressos na gráfica da Câmara Legislativa.de 10.00o

unidades no formato 4, medindo 48 x 33 cm, papel AP 75 g, ou o cor-

respondente em outros formatos ou papeis, acumulativo para o mês se-

guinte, extinguindo-se a cada ano.

Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação

e revogam-se as disposições em contrario.
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O SR,PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão

Concedo a palavra ao nobre Deputado Manoel Andrade.

O SR,MANOEL ANDRADE (PTR. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Srs. Deputados, estou apresentando uma emen

da ao projeto de resolução»

\
3;

aragrafo uni

"Franquia PostalYTelegrafica -

£

em vez de dez mil." Entendo

usar o papel jornal e chegar ate dez mil impressos; «teria-

mos uma redução de custos.

Desde o primeiro momento.coloquei minha posição, dis-

cordando desse monte de papeis jogado na rua.

Estou propondo cinco mil impressos e cinco mil franqui

telegraficas, pois entendo que essa quantia já dará pá
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rã atender muito bem a cada Deputado Distrital.

Acredito que todos «esta Casa tem que apresentar pro-

, AAx I>AA\VP> ««~e

postas racionais, que náo venham a servir deVchacota, como

o caso de Deputados que querem colocar vinte mil ,

cinqüenta mil impressos por mês,

Ha pessoas que querem acumular todas as car

tas para mandar no final do ano. Então, tepos um milhão de

cartas difícil trabalhar assim.

Sr. Presidente, a emenda esta sendo providenciada e

quero apresenta-la por escrito, parágrafo

único do art. l9

Muito obrigado
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O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Indaga-

mos aos Srs. Deputados s^eYhaemendas a serem apresentadas ao

projeto.

A Mesa recebeu duas emendas: uma de autoria da De

putada Lúcia Carvalho^ eyCtò Deputado Manoel Andrade.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)-Com a palavra

o Sr. Relator.

Solicito a atenção dos Srs. Deputados para o parecer

O SR. PENIEL PACHECO (PST* Sem revisão do orador)-Sr

Presidente1, ao Projeto1 de Resolução n5 60 foram apresentadas

duas. emendasY uma de autoria do nobre Deputado Manoel Andrade.que

altera quantitativos especificados no parágrafo único^quanto

franquia postal e impressos^ feitos

na Gráfica da Câmara Legislativa.
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., ambos reduzindo

de 10 para 5 milj ft alem disso* estabiLece que os impressos

na /grafica da Câmara deverão ser acumulativos para o mês sub

seqüente, extinguindo-se a estre,

a câmara Legislativa não dis

põe de recursos financeiros para cultivar, perante a popula

çao, uma imagem positiva ou ate mesmo a divulgação de seus

trabalhos, como acontece, por exemplo, com o Poder Executivo!

-C' . ,
gasta mensalmente verbas vul/fcosissimas, através do ra-

dio, da televisão e dos jornais, para levar a opinião pu.-

blica a imagem que deseja forjar» ,\ Nossos De.

putados Distritais, não dispotmos dos recurso"

Executivo(deveria •
ST

uma ação igualitariay.

Si. \
ainda nos sentimos comprometidos a levar 3MHVB as nossas
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bases eleitorais relatório das nossas atividades como

prestação de contas àqueles que sufragaram l* nosso nome e

nos escolheram para ser seus representantes. \ Não concorda-

mos com a utilização abusiva dos recurso/públicos, com fins

outros que não sejam de fortalecer a-~ atividade" parlamen-

tare, & especialmente o Poder legislativo, l Portanto, lamen

L
v U-^o-^X

tamos a propfsiojta do/Deputado Manoel Andrade, que não conse-

guiu vislumbrar essa diferença existente entre os üoderes e

a desvantagem que há entre os parlamentares eleitos pelo vo_

ÒJQ

to direto e membros Poder Executivo. O

a Câmara dispõe para jVMfcHT compensar.de ai-j

guma maneira.essa defasAagem seria utilizando a estrutura
) ^

da Casa para dar uma divulgação maior as atividades legis-

lativas. Reduzir a quantidade aqui explicitada, que já
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rociadas de discussões na/Mesa/de

ideranças, seria simplesmente tirar ainda mais as prerro

tivas do Poder Legislativo<0ÍBK divulgar as suas próprias

atividades.) Nesfe particular, damos parecer contrário, aço

lhendo apenas 'como subemenda o as-

pecto da trimestralidade para semestralidade dos impressos

feitos na {grafica desta Casa, ou seja, ao invés do termo

apresentado no nosso substitutivo, que diz: impressos da

grafica da Câmara Legislativa, acumulativos para o mês se-

guinte, extinguindo-se a cada semestre.

Então, acolhemos como subemenda es£e aspecto

•Alem disso, recebemos a emenda aditiva da Deputada Lúcia

~ ~ i
Carvalho, que propõe a inclusão 4o art. 22, com a seguinte

redaçãojfe re*numerando-se âfe demais
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ideranças partidárias terão as

quotas referidas no parágrafo único do art. l-, proporcio-

nalmente ao numero de Deputados que compõem o Bloco ou Par-

tido político.

emos também parecer contrario por

que quando a Câmara Legislativa estabele

cê um quota igualitária para todos os Deputados, extensiva-

mente MP já alcança as tLideranças partidárias, pois cada

Deputado, de uma maneira ou de outra, fará parte de um Blo-

co parlamentar, &á ainda que sozinho**BÉ já goza dos

f̂c

benefícios daquela lei. De maneira que, dar as lideranças

partidárias um 'quantitativo a maisvápenas para tratar das

questões partidariasy <BB» acho que estaria fugindo aos prin-

cípios estabelecidos por esta resolução, que seria dar ao

parlamentar condições pessoais de divulgar o seu trabalho
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tlguns partidos já

VK-V
adotam o critério . \/ contribuição para o fundo partida -

rio, descontam ate mesmo dos seus próprios

salários um certo valor para ajudar o fundo partidário

gostaria de sugerir que os Deputados ceder parte

da sua cota para os partidos,a fiu de que fossem atendidos

nessa demanda e que pudessem, portanto, fazer a divulgação

do trabalho partidário como parte daquilo que já lhe é de

^̂

direito, outorgado por essa resolução.

e o meu parecer, Sr. Presidente



03/07

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discus

são o parecer do Sr. Relator.

Com a palavra o Deputado Manoel Andrade.
/••

O SR. MANOEL ANDRADE (PTR. Sem revisão do orador,)

- Sr. Presidente, Srs. Deputados, quando defendi a redução

ÍX
da cota postal para 5.000,̂  por entender que 5.000 cartas

bem

jetivo

e bom que se diga isso, vão atendergp ob-

o parlamentar urestar contas^se

a sua preocupação é prestar contas, ,ou se a única preocupação

e de que o parlamentar disponha das condiçoesyde se apresen

tar perante a comunidade.•Quando

10.000 para 5.000 impressos, também foi

bom uso desses impressos.

de parabenizar o Relator que acolheu íf ser cumulativo ate o

propus a redução de

fazer

»staria

terceiro mês, fcu achei que o Relator r preocupado realrnen
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tejcom a questão. /Também quero dizer que

N^-Nüca / ,
; ate pensar em dar uma

i r Pcota mínima paraas/lideranças, ' à por exemplo 1.000 car-

tas ou 1,000 impressos por mês^ 4e n oi formos colo-

car para cada Deputado mais 10.000 impressos e mais 10.000

___̂ ^̂ =!fcÉ*. Fcartas i a situação vai ficar difícil. '̂ •••vPHEt testamos

preocupados, Sr. Presidente, em fazer com que esta Casa, co

mo disse o ̂ ^ 22 Secretário, economize. Não vamos desper

diçar recursos com muitos papéis, porque tenho certeza de

que alguns papéis vão ter um destino que não é o que nós

<. ia P -/" y\(W j Va* L<̂ «xí /
\ /^~^ ' \ s*' " "•objetivamos. Vai acontecer queYo numeroYque estão propondoi

,' • alguns cidadãos vão receber em suas casas, pelo menos,

^wwAj
24 impressos por mês, e talvezV24 cartas, num total de 48

correspondências. E '7\/pouco tempo um Deputado dizia"'

U
'•̂ porque não -para quem mandar. Eu quero
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lembrar a • Deputado que|5.623 votos e fui o IO2 Deputado

mais votado da Casa. Então, eu acho que não é por aí*

$interpretação esta errada, - precisa-

mos fazer bom uso da correspondência, " .

Cjx t*~
\̂H\£l« s1

^Vrazendo panfleta-

gem nsd ruad com jornais a custa do erário público,

A
(£pmo bem disse o Deputado Carlos Alberto, os outros que não

são Deputados, não têm como* _ •''correspondência

seus eleitores. Por que o Deputado tem que ter uma cota de

VvWWW^/
20, " .30.000 correspondências pozv ĵ5ara mandar para os

eleitores? E os outros cidadãos que são lideres^e precisa-

rianTytarabernycondiçoes; • - - .0̂  E por ai, Sr. Presidente,

que quero manter a minha emenda*, vou pedir destaque para

ela,para que seja apreciada e votada.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pa-

lavra o Deputado Geraldo Magela.

O SR, GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador,)

Sr. Presidente A Srs. à Sras.) Deputados» a primeira coisa

que quero dizer é o seguinte i âuando , fornos eleitos

assumimos «cr compromisso de prestar contas do que fazemos

aqui dentro, e esses impressos tem que servir

para isso. Eu mesmo editei um jornal*- só consegui editar

MAíL

um único átoBMĝ  que me custou por volta de 200.000 cruzei-

ros, e foi barato, ~çive que pagar do meu bolso, do meu sa-

lário.y' a receptividade que tive da populacao.com o jornal.

foi muito interessante. inúmeras cartas.



no Üablnete parabenizandò)/pela prestação de contas, j ? n ó s » d o
<T

PT que não temos nenhum tipo de -̂ ÉMHHHtailMM» externo^

- precisamos ter essa ei

tá da Casa. [Agora, com relação às contas que foram apresentadas

aqui ou reduziu-seYmuito o numero de eleitores do Dis
)

trito Federal, ou as contas que foram apresentadas estão erradas,

vúy
porque -. 880.000 mil eleitores

^̂ -̂  J
" inscritosj -se cada

^̂ UÂ /Deputado tiver 10. 000 mil ,• cartas por mês^B» 240.000

cartas. Então, como é que cada eleji

^/ &/,
' tor receberá vinte\quatro cartas ? Realmente, ou a matVínática mu

dou 6u então mudou o quadro para se fazer as contas.
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O SR. PRESIDENTE (Salvíano Guimarães) - Com a pá

lavra o Deputado Gilson Araújo.

; ; ; , O SR. GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão do orador;)

Sr. Presidente, em que pesevw.as argumentações já apresentadas com

';' relação a es-̂ e subsídioVe muito bem disse o Deputado Geraldo Ma

f
!,

•^MAfvY,—'

•; gela, que gastou Cr$ 200.000,00 , " con^/jor

nal^e só fez /jornal ate agoray isto realmente demonstra que o

(^w\ Jle/lfrJyeC$ vM^s

PTR está certo quando avoca para si uma posição firmada' i total

de 5.000 mil correspondências por mês*, são 30.000

-* por semestre, o que significa • uma contribuição

que o Parlamento dá para divulgar os trabalhos ácé Deputado^* não Jk

á̂ J!<f̂  /
\ / da Casa, _ o que

,/
vem colocar em desvantagem ; . \ outros representantes que

\
não foram eleitos,mas que são também políticos

NÓS já recebemos por mês Cr$ 826.000,00.

. __; " cinco mil cartas, eu acredito

vP*v T°,>que não fica \Xmenos de Cr$ 200.000-

ê  \4cii)/
X/que v; indiretamente um salário de mais de Cr$ 200.000,̂

ai vem mais a cota doa Correio?. Então,
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se nos analisarmos x/ este ponto de vista, acho que cinco mil

ft. /•̂ ^ MÊ^Ò /
cartas seriai1 o ideal» "«PMMH» artidoV' cabe IMÃ» fazer

-̂jyi°̂ ^tA ̂  \& /
as suasYdivulgações. Dez mil cartas . N/ uma cota exagerada,

porque o custo desta Casa é alto e a oportunidade que teremos

\
com cinco mil cartas corresponde exatamente as necessidades e/

^ ras expectativas daquilo que estamos defendendo./Neste sentido,

da sua emenda. Votarei com o destaque. O PTR votara com o desta-

que, evidentemente > uma cota por semestre de trinta mil corres.

r*
pendências e suficiente para cada Deputado./Eu .

-̂ ""Vje. d̂ Wt̂  / N
- ~ ,/ ao PTR e a emenda do Deputado Manoel de Andradejpa-

ra que possamos ter oportunidade, mesmo perdendo, de votar por

^7^volume de correspondenciasVque cada Deputado terá direito)
J&A-t

que outros candidatos, rnais de quatrocentos t não

quatro anos. Estou falando em

cinco mil correspondências j acho que é suficiente
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pá

lavra o Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador,) -

Sr. Presidente, _ por natureza ideológica,

por uma questão não só do partido, mas também dos próprios
t

« ticos que ocupam •*» cargo5 dentro do partido, dentro de uma fren-
r

• ; -L^• ' t e V/t em direito de ter a visão, não digo oposta, mas diversifica

• i ; da e ate complementar. -6into que o poder da maquina;Yque se fã-

, i

í|( Ia tanto—l na ocasião de eleições, também se aplica direta ou in-
, i •

diretamente dentro dessa ideologia partidária, dentro dessa rea-

i lidade que se apresenta. Agora, o que *• acho interessante é que

, ; , exatamente aqueles . que trazem à tona essa crítica do poder da

máquina,agora puxam pana si a necessidade de aumentar cada vez mais

lessa doação, através da Gamara, «•Hft̂ MHaeu pcoprio

Deixo esta interrogação, para
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O SR.PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

o Deputado Eurípedes Camargo.

O SR. EURÍPEDES CAMARGO (PT. Sem revisão do orador.) -

i
Sr.Presidente, Sras. e Srs. Deputados, ̂

^ queremos informar T? pó -

A©
pulaçao»as questões ligadas ao Distrito Federal a partir do pensa-

\ nV:mento dos Deputados que/representam Tiesta Casa ,\@€ informar V / elei -

tores».

\ T^T^~^^_ tWv̂ yU 'U«v't? T ^-^^ f

^s^x^-^mau uso ãoj recurso/ publicoi,

ver nosso passar es^ka informação da melhor maneira possível, estra-

<*.
nho a posição dos Deputados que criticam

3 vejo problema nenhum

N/M̂ f̂̂ .Ĵ  „
í ̂ dinheiro Ijí'" "informação oa população do Distrito Federal

como um todo.

jfc
Portanto, T bem empregado. a T>«?*̂  i proposta
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O SR.PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Temos dois des-

1~taques sobre a mesa: um apresentado pelo Deputado Manoel Andrade' ©̂ ^̂

^ -. _ " pela Deputada Lúcia Carvalho.

Vamos votar o parecer sem prejuízo dos destaques.

Em votação.

Os Srs. Deputados que se pronunciarem pelo "sim" esta-

rão aprovando o parecer do Relator; os que se pronunciarem pelo

o
~ \i ~

"não"restarão rejeitando,-

4
Solicito ao Sr. Secretário proceda à chamada dos

Srs. Deputados.

.(Procede-se a chamada.)

o J ji. f iL&S t P

O parecer esta aprovado com 18 votos favoraveis,fer6 au
i

sencias.

Destaque do Deputado Manoel Andrade
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Para agilizarmos os trabalhos, solicito ao Deputado faça a

leitura da emenda.

O SR.MANOEL ANDRADE f- Sr.Presidente,

jf „

emenda visa"Vreduzir para 5 rnil a quantidade prevista no inciso III.

Da mesma forma,1 - . •• reduzir para 5 mil a quantidade 'dja impresso-S

previste^ no inciso IV.

jjã/v̂
O destaque para esses dois incisos Y justamente i o

&*****
objetivo, jgã '„ argumentei, de dar moralidade à nossa Casa. 7l .

íta é a minha proposta de destaque.

O SR.PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão

Em votação

Os Srs. Deputados»que se pronunciarem pelo Msirnt% esta-

rão aprovando a emenda do Deputado Manoel Andrade fr > destaque; os
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fi-
que se pronunciarem pelo "nãolí /estarão rejeitandoV

\:
.KsSolicito ao Sr.rSecretario ' proceda a chamada dos

Srs, Deputados.
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O SR.PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A emenda-

esta rejeitada por 10 votos a 5; 3 abstenções.^-"b ausên-

cias .

Declaração de voto» To Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador.) - Sr

Presidente, * _ . votei contra a emenda porque já

tinha dado o parecer e não poderia votar contra meu próprio pa-

recer.

im segundo lugar, há um dado que/ analisar,

•rC
ser muito transparentes. Y cristalinos nas nossas posições. Sem

v-
querer fazer nenhum tipo de "_' •_• arbitraria ou ate mesmo de

.L,
0&ZAS-

querer colocar em xeque as decisões dos outros poderes,

Poder Executivo aacíta em uma semana em propaganda de

televisão, vamos gastar em um ano,com o ftrabalho de todos os De-
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1 putados. Ora, e o mínimo que podemos ter para divulgar nossos traba-

lhos junto às bases eleitorais.

'. Portanto, essa atifeúde de resgaardamos as interesses da Cata

mara e da própria atuação parlamentar é fundamental /irará que este P£

' der Legislativo se manifeste^ com a força e com o destaque que mere

f
cê, perante a opinião publica.
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*

O SR,PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Emenda de auto

ria da Deputada Lúcia Carvalho,

Solicito a Deputada A 'js' - esclarecimentos/r~

A SRA, LÚCIA CARVALHO (PT, Sem revisão da oradora) -Sr

Presidente, nossa emenda resgata a discussão realizada no dia 20

de março, «•tifes alem da distribuição das cotas entre os Parlamenu

,1tares,/v - " , *os gabinetes de Lideran-

ças que ainda não estavam constituídos.V&o serem formados, teria

\T^ ^\ uma estrutiramos que \ uma estruttra pHMtfMBVB* que seria : a, di-

ferenciada idos Parlamentares porque x -̂  atuarr não só rdef

suas proposições, do seu partido,/QM* principalmente,

conta de sua atuação L;;^» na Câmara er^ > para os gabine-

* Ites de Lidiranças, " ^Neste País atual^mente

não se trabalha para o fortalecimento partidário, •«••k. ao defen

dermos Uma quantidade proporcional para as Lideranças , Y' ; no
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cie •;; fortalecjffiras as maiores agremiações •

xjML
"• V^s1 ' ~desta Casa. Temos conscienciaMfue hoje o PT e a maior agremiação

.\èè&^
Temos certeza também que o PDT poderá JTCÃ& mais membros e crescer

"Ysua atuação •- " . nesta Casa, assim como o PTR e outras siglas

no decurso desses 3 anos e meio,freforçadas.
/

/sentidõ~Yqúe nossa emenda é colocada:

' ,
L^íâeranças partidárias, os blocos partidários aqui constituídos

•*^v\*\,'- ——-r **̂ _, / - «^ *• i » " •

possam executar o^áMÉMttw externq^de divulgaçãoj^desta Casa.

L
iao temos forma alguma de divulga-

ção dos nossos trabalhos até este momento. Enquanto o Execu-

tivo -.7
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/ tem v e r b a p r ó p r i a i n c l u s i v e pa ra d i v u l g a ç ã o e p r o p a g a n d a * Nes -
j

t

te sentido, e importantíssimo que as Lideranças partidárias pos-

sam ter essas quotas de correio, de xerox, de impressos, para que

possamos, também^ através das lideranças, ter uma divulgação co-

letiva dos trabalhos desta Casa, e não maisMndi vi dualizada, dos

Parlamentares.

Espero que esta Casa tenha, em'breve, um jornal, quo-

tas de correspondência e xerox para a divulgação global da atua-

ção dos 24 Deputados e dos trabalhos legislativos.
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O S R . P R E S I D E N T E ( S a l v i a n o G u i m a r ã e s ) - Com a pa-

l a v r a . o D e p u t a d o G i l s o n A r a ú j o .

O SR. G I L S O N A R A O J O ( P T R . Sem r e v i s ã o do o r a d o r . ) -

Sr. P r e s i d e n t e , p a r a c o m p l e t a r o m e u r a c i o c í n i o , g o s t a r i a x f u e a

D e p u t a d a L ú c i a C a r v a l h o a p e n a s me r e s p o n d e s s e : como s e r i a a pro-

p o r c i o n a l i d a d e dos blocos par t idár ios? Um par t ido com seis Depu-

tados t e r ia m a i s 60 m i l i m p r e s s o s por mês , ou o b l o c o t e r i a m a i s

1 0 m i l ? E u q u e r i a u m e s c l a r e c i m e n t o nes te s e n t i d o .

O SR. P R E S I D E N T E ( S a l v i a n o G u i m a r ã e s ) - Com a p a l a -

vra a D e p u t a d a L ú c i a C a r v a l h o .

A S R A . L Ü C I A C A R V A L H O - A p r o p o r c i o n a l i d a d e d i s c u -

ti da fo i o s orna 15ri o de cada um dos D e p u t a d o s , b a s e a d o na q u o t a

de 10 m i l .

Mas iHÉMBr se os c o m p a n h e i r o s a c h a r e m que is to s ig-

n i f i c a m u i t o — na época nos não a c h a m o s , todos d i s c u t i r a m , e eu
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gosta ri a^que a q u i es t i vessemos r e s g a t a n d o o q u e h a v i a m o s c o n v e r -

oi,
sado -»- q u e jMMjbMMBM apresen tasse* uma c o n t r a p r o p o s t a . O q u e

não da e p a r a d e i x a r -vàHMBBHMkM**,--para 3 e s t r u t u r a das L i d e r a n -

ças. Nos podemos n e g o c i a r os n ú m e r o s , «M a c h a m o s q u e e p r e c i s o

-r" /x Ê - O !Lcui /
q u e Ües t e p ro j e to t e n h a ifi&BMB t a m b é m p a r a a* Li derança/£ , Es tamos

d i spos tos a f a z e r a n e g o c i a ç l o j n a m e d i d a em que as pes soas p o s s a m

j u l g a r o número e x a g e r a d o , mas a p r o p o s t a è~ de q u e : se ja p r o p o r c i o -

n a l : q u a n t o m a i o r o n u m e r o de D e p u t a d o s , m a i o r será a q u o t a des-

t i n a d a ao t r a b a l h o dew Li derançcK ,

O SR. P R E S I D E N T E ( S a l v i a n o G u i m a r ã e s ) - Es ta e sc la -

reci do , D e p u t a d o ?

O SR. G I L S O N A R A Ü J O - Eu q u e r i a p e d i r a D e p u t a d a Lú-

c i a C a r v a l h o q u e a b r i s s e mão dessa q u o t a p a r a o s b l o c o s . S . E x a .

42^^
m u i t o bem d i s s e que oYpTR vaO ser qi m a i orj^part i dof» desta Casa •—

v a ti ter entre 6 e 7 D e p u t a d o s 7~ |̂Cr q u e r i a q u e o P T R d i s p e n s a s s e
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essa quota de mais 60 mil impressos por mês

A proporcionalidade e o^seguinte: se o partido ti-

ver seis Deputados, vai ter direéto a 60 mil impressos.Foi fei-

ta uma contrapropôs tá yfé' quevsejavpor Deputado.

Esta e a oportunidade, colocada aqui pela Deputada

Lúcia Carvalho, para sentarmos e fazermos uma negociação. Eu gos-

zero para cada blocotari a—(fuenesía negoci açãoVchegasse

partidário. Porque o PTR, que vai ter entre 6 e 7 Deputados, vai

receber mais 70 mil impressos *—• o que nos não queremos. Já es-

tamos satisfeitos com a quota de cada Deputado. Nossa proposta

era de 5; fomos vencidos. Então passamos para 10 mil — mais 100%

-— e vamos ter 10 mil impressosa o que corresponde» mensalmente,

no caso do PTR, a 40 mil impressos, e, no semestre» a 240 mil.

Peço que a Deputada Lúcia Carvalho abra mão de sua

.dCl
proposta e que nem a

com a quantidade sugerida.

porque estamos satisfeitos
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra o Deputado Manoel Andrade.

O SR, MANOEL ANDRADE (PTR. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, mesmo sendo voto vencido, eu me submeto à vontade

da maioria em relação as quotas para os Parlamentares.

O Relator não acatou a emenda. Entendo que.se os De-

ct(X. A^LO. 0X5 UL

putados quiserem, cada um pode l iberar̂ M!*"******"» de corresponr

i* uma parte para a Liderança. ,Por acordo interno, cada Depu

t.
t ado l i b e r a uma parte,^••^•w a c h o queYe s u f i c i e n t e . E nato se

d i s c u t e m a i s esta e m e n d a . E u f l j j t e p r o p o n h o a D e p u t a d a L ú c i a Car-

v a l h o que r e t i r e o d e s t a q u e e d e i x e como e s t a .

O S R . P R E S I D E N T E S a l v i a n o G u i m a r ã e s ) - Com a p a l a v r a

a D e p u t a d o M a r i a de L o u r d e s A b a d i a .

A S R A . M A R I A D E L O U R D E S A B A D I A ( P D S . S e m r e v i s ã o d a

o r a d o r a . ) - Sr. P r e s i d e n t e , a c h o que pode r í amos n e g o c i a r uma q u a n -
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tidade intermediária, parque, realmente, 60 mil impressos e mul-r

tá co isa para seis Deputados.

Eu hav ia entendido que ser ia p roporc iona l , que o

maior número serAa 10 mil. Dez mil ser ia , então, a quota para

quem t i v e s s e a maior bancada. Para os outros, ser ia proporc io-

nal aos 10 mi 1.

O SR. PRESIDENTE ( S a l v i a n o Guimarães) - Com a pa la-

vra o Deputado Maurjwlo S i l v a .

O SR. MAURTLIO S I L V A ( P T R . Sem rev isão do orador . ) -

Sr. Presidente, Srs, Deputados , com referencia wjMftpMtiM- a eme-n-

da do nobre companheiro Manoel Andrade, por uma questão part ida-

*

ri a i preferi não votars mas n a|p rã t i ca não concordei com o Deputado.

No momento, sou contra esta emenda.
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Acho que a Câmara Legislativa não

tem nenhuma obrigação de financiar determinado tipo de material

venheô/Deneficiar mais o partido do que o Deputado. Partindo

desse principio, acíno que essa emenda . OUAMA\Xà AÍA ALWMÜUÍÍL ou;

então,até fazer um apelo à Deputada.no sentido de retirar essa

• emenda.

Acho que a quantidade de cartas que foram aprovadas para

cada Deputado,individualmente, e o suficiente para

informar os eleitores e as pessoas que têm ligação conosco
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

a Deputada Rose Mary Miranda.

A SRA. ROSE MARY MIRANDA (PTR. Sem revisão da oradora.} -

Sr. Presidente, gostaria também de reforçar a proposta

da Deputada Maria de Lourdes Abadia <VW*MAJ$\ (̂  proporcionalida

.Pde, jorque, realmente, acho que seria ate um escândalo.

\/ejafbem: a câmara, comfbem disse também o Deputado Maurílio

Silva, não tem responsabilidade nenhuma para com os partidos.

ica uma cota muito alta e não teremos,depois, como explicar

isso direitinho. Apesar ji^Wmeu partido ser um dos grandes
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beneficiários com essa proposta, gostaria de pedir à nobre

Deputada para reconsiderar e acatar essa proposta da propor-

cionalidade dos 10 mil. Acho que '';se'ríá níáiB "razoável
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Estamos votando

o destaque da emenda, teremos que votar esse destaque da emenda.

Poderá ser apresentada outra emenda.
1 ĵ ^

Com a palavra a Deputada Lúcia Carvalho,

Á SRA, LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradorá.) -

ÔA. ,

na mesma emenda, porque ela não torna claro, qual e a propor-

cionalidade a ser adotada. Então, ao ler a redação da emenda, no

final tendo como limite as cotas estabelecidas para os Deputados.

colocarmos essa última parte na emendai estaremos contemplan

do uma negociação que fizemos com vários companheiros aqui.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Deputado Pe-

niel Pacheco, a emenda da Deputada Lúcia Carvalho, por favor.

A SRA. LÚCIA CARVALHO - Sr. Presidente, estamos pensan-

*

do, e gostaria da atenção dos Deputados.para que pudéssemos

ler uma alternativa de negociação,em Plenário, já datilografada.

"Acrescentar ao art. 22.renumerando-se os demais com

a seguinte redação:

Art. 22 - As lideranças dos partidos ou blocos parla-

mentares farão jus a 5a- parte das cotas estabelecidas

no artigo anterior,para cada componente da bancada, até
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o limite estabelecido para os gabinetes dos parlamentares."

Então, o máximo que teriamos aqui seria uma 5a-parte, .

sendo que cada Deputado ficaria com uma parte. No caso de uma

Q

bancada com 3, teria /5 daquilo que é oferecido no totalí 4 com

4
>s

/5,i/com 5 no caso integral. À

Estaríamos colocando um limite.

;
_L
sLa proposta ISfisí̂  razoavelYacho que contemplaíittuA.

todos7~if eu retiraria a minhaJtu>uLw^Íl.<i . gostaria

que outros fizessem a avaliação. Com relação ao PT tenho certeza
i»» /

de que nos, os 5 Deputados do partido, acataremos essa decisão,

que é uma tentativa de acordo.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

o Deputado Carlos Alberto.

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, não estou entendendo. À medida «v que se consi-

guern só tiver um Deputado terá
l

O»i

quem tiver 5,' /5. e^M^Tpãra quem tiver

6 7 8
mais de 5, /5, /5, /5».
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i
Não tem que iftar limite, porque alguém

que tivesse seis poderia dizer: porí^yu.~ v/eti^i a mesma coisa

tem 5 /

Então a regra me parece correta. Existe um

quociente
u

1/5 í

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

O raciocínio do Deputado Carlos Alberto e cor

reto. O raciocíruo-.) de acordo com o que está escrito na emenda

e correto.

O SR. CARLOS ALBERTO - O raciocin&o esta cor-
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reto. que se poderia discutir^ seria se as lideranças

teriam todos os benefícios que cabeia um gabinete. Isso poderia

ser discutido. Agora, não tenho duvida nenhumàXque tem ,,de ter t©

lefone, :. j -tem $e ter . . .

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - ,

O parecer do Relator, no mais, está todo aprovado em relação às

demais quotas. O que se está discutindo)apenas) são/as quotas pá

rã as lideranças.

O SR. CARLOS ALBERTO - lueria fazer só
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mais uma observação. Ninguém discute que tem . die ter telefone, nin

guém discute que tem '^N^orrespondência. O que talvez seria dis-

cutível e a questão dos impressos.

Então, e claro que . não aqui

considerar todos os casos. Ou considera tudoiou tira

alguma coisa.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Soli&ítb

sfos Srs. Deputados^para que nós possamos dar andamento a es_

tá sessão.

Com a palavra o Sr, Deputado Gilson Araújo.

O SR. GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão do ora-

dor. ) No caso aqui, _ . eu sou contra, mas por essa

proposição sua, Deputado Carlos Alberto, eu não diria l/5feu di-

ria 1/24 vezes o número de Deputados de cada bloco.

Sr. Presidente, pela proposição do Deputado

seria 1/24 vezes o número de Deputados em cada bloco:^4 vezes 3,
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1/24 vezes l, 1/24 vezes 5. Em princípio, Deputado, essa propo-

sição teria que ser zero, mas se ela tiver bde ser apreciada, o

ideal seria 1/24 vezes o número de cada Deputado«pela compos_i

çao do bloco.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Ape-

nas um esclarecimento para votação.

Esta emenda pode ser apresentada como emenda

de segundo turno/sr orecisa colher ̂  assinaturas. Nos temos que

deliberar agora sobre o destaque apresentado pela Deputada Lúcia

sobre a sua emenda. ISe a Deputada Lúcia Carvalho entende que de-



denise se 03/07 74

vá retirar a emenda ..TuSolicito, portanto, que a Deputada colha

as assinaturas, para que esta emenda entre como emenda de segundo

turno.

Foram apresentadas duas emendas. Sobre as duas

emendas,o Relator apresentou parecer. Os Deputados pediram desta-

, \ \
quês. Será uma emenda de segundo turno, será uma

emenda de plenário, para ser encaminhado^ao Reiator, para o Rela-

in •*,. ^

tor dar parecè~rVela com votação no segundo turno t
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Ou reijetamos,ou

a Deputada Lúcia Carvalho pode retirar a emenda,:

Esta retirada a emenda da Deputada Lúcia Carvalho.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura do se-

gundo item da Ordem do Dia.

Discussão e votação do

Projeto de Resolução n9 059, de 1991, que"institui a concessão de Sfe-

neficios aos servidores da Gamara Legislativa do Distrito Federal e

da outras providencias".
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O SRiPRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito ao Sr

Relator que proceda a leitura do seu parecer.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Fernando Naves

O SR,FERNANDO NAVES (PDC.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

77

PARECER NQ

Da Comissão de Constituição e

Justiça, sobre o Projeto de Re-

solução que institui ^istema de

benefícios'xié»gr funcionários de

Câmara Legislativa.

R E L A T O R : Deputado FERNANDO NAVES

O Projeto ora articulado institui Sistema de Benefí-

cios aos servidores da Câmara Legislativa^ quanto ao vale-transpor-

te, auxílio-alimentação e auxílio-creche.

Quanto ao vale-transporte^o Projetojem sua redação

original.permite,em seu artigo 4Q; que esse benefício seja transfor-

mado em pecunia, ao ressalvar o disposto no artigo 10, que é imper-

tinente ao assunto, quando deveria, ao nosso entender, referir-se

ao artigo 8Q, que opinamos por sua supressão por prever a inexis-

tência de vale transporte ao atendimento de demanda, o que fere o

princípio do planejamento, causando até mesmo prejuízo ao servidor

quando o ressarcimento ocorrer em data posterior a sua utilização.

Quanto ao auxílio-alimentação, o artigo 12 determi-
** ^na a quantidade de 22 tickets mensal para cada servidor, quando, -vvo

nosso entenderj essa quantidade deveria limitar-se ao número de dias

üteis de cada mês.

Quanto ã assitência médica, o Projeto prevê ao servjL

- l -
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ftl-T-r

dor, uma assistência medico-odontolÕgica, quando entendemos que essa

assBfrência tenha a seguinte denominação : Assistência Médico-0donto_

Hospitalar.

Diante do exposto, o nosso parecer é favorável ã a-

provação do referido Projeto/ com as seguintes emendas do Relator.

EMENDA ADITIVA

Adite-se ao artigo 2Q^como parágrafo único*o seguin

te :

Parágrafo Cínico - A não utilização do vale^transpor-

te, nos termos desta Resolução, implicará na dedução corresponden-

te, no mês subseqüente.

J U S T I F I C A Ç Ã O

°/"
A presente emenda visaraisciplinar a utilização do

;, obedecendodp disposto na

servando a moralidade do serviço público.

m,
'" vale-transporte, obedecendo c£> disposto na presente Resolução, e prei

EMENDA MODIFICATIVA

Modifica-se a redação do artigo 6a " o vale-transpor_

te será custeado pelo servidor Olt\a importância correspondente a

6% (seis por cento) de seu vencimento básico; o excedente serã res-

- 2
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

sarcido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal.

J U S T I F I C A Ç Ã O

A presente emenda beneficia a boa técnica legislati-

va, facilitando a interpretação.

EMENDA SUPRESSIVA

Suprima-se o art. 8°.

J U S T I F I C A Ç Ã O

A supressão do referido artigo tem por objetivo el_i

minar a possibilidade de transformação em pecúnia, de diferença por

ocasião da inexistência de vales, o que acarretara até mesmo pre-

juízo ao servidor que devera desembolsar quantia que receberá no

mês posterior, quandOjalém de não estar cumprindo com a finalidade,
JM ç

acarretará® descontrole a ambos as partes„ entendemos que devera

ser feita uma previsão de forma a não haver descumprimento da pre-

sente Resolução.

EMENDA MODJFICATIVA

Modifica-se a redação do art. li "A Câmara Legisla-

tiva concederá aos servidores que o requeiram!auxílio-alimentação,

no valor unitário de Cr$ 1.500,00(Hum mil e quinhentos cruzeiros),

tantos ticJci£sv quanto» f orem os dias úteis por mês.
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r̂ fr

J U S T I F I C A Ç Ã O

£X-

A presente emenda visa\ádequar a quantidade de
' , ç-
tickets aos dias úteis de cada mês, pois existe mês com 23 dias ü-

teis e j se acatarmos o texto original-, estaríamos prejudicando o seri t —•
vidor.

Sala das Comissões, era 3 de julho de 1991.

PRESIDENTE

RELATOR

- 4 -
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EMENDA MODIFICATIVA

Substituir^em todo o Projeto, inclusive na ementa»a

expressão " Sistema de Benefícios" por " Concessão de Benefícios"

J U S T I F I C A Ç Ã O

A presente emenda visaymelhor adequação do texto ao

proposto pela Resolução.

Sala das Sessões, em de julho de 1991.

PRESIDENTE

RELATOR
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EMENDA ADITIVA

Adiciona-se a ementa do referido Projeto a expressão

"Deputado", ficando com a seguinte redação :

servidores

"Instituí a concessão de benefícios aos Deputados e

no texto.

J U S T I F I C A Ç Ã O

A presente emenda visaVadequar a ementa ao disposto

Sala das Sessões, em de julho de 1991

PRESIDENTE

RELATOR
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83. Êl-So

EMENDA MODIFICATIVA

Dê-se ao parágrafo primeiro do artigo IQ a seguinte

redação :

"O processo de concessão referido no caput deste ar-

tigo será supervisionado pela Mesa Diretora, coordenado pelo PrimejL

ro Secretario, e a sua execução operada pela Coordenadoria de Segu-

ridade Social da Diretoria de Recursos Humanos".

J U S T I F I C A Ç Ã O

O que será supervisionado, coordenado e executado se_

rá o processo de Concessão de Benefícios e não o Sistema.

Sala das Sessões, em de julho de 1991,

PRESIDENTE

RELATOR
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

84

EMENDA SUPRESSIVA

Suprima-se^no parágrafo 2Q do artigo lQ?a expressão

"não poderá ser concedido de forma gratuita".

J U S T I F I C A Ç Ã O

c».
A presente emenda visamelhor adequação do texto ao

proposto pela Resolução.

Sala das Sessões, em de julho de 1991.

PRESIDENTE

RELATOR
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EMENDA ADITIVA

Adiciona-se ao artigo 1Q o seguinte parágrafo ter-

ceiro : •

"§ 3Q - O auxílio-creche será custeado exclusivamen-

te pela Câmara Legislativa".

J U S T I F I C A Ç Ã O

A inclusão deste parágrafo.uma vez que no parágrafo

anterior referimo-nos ã formas de custeio, com a participação do

servidor e/ou da Câmara Legislativa.

Sala das Sessões, em de julho de 1991.

PRESIDENTE

RELATOR
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86.

EMENDA SUPRESSIVA

Suprima-se.no artigo 52,a seguinte expressão " até

o dia dez de cada mês".

J U S T I F I C A Ç Ã O

O requerimento para concessão de vale^transporte não

necessita ser feito a cada mês/ quando o servidor não pretender ma-

is esse benefício,requer a sua exclusão.

Sala das Sessões, em de julho de 1991

PRESIDENTE

RELATOR
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EMENDA MODIFICATIVA

Transfere o disposto no inciso I do artigo 10, para

o artigo 11.como inciso I.

J U S T I F I C A Ç Ã O

A presente emenda adegua o dispositivo a Secretaria

competente

Sala das Sessões, em de julho de 1991

PRESIDENTE

RELATOR
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EMENDA ADITIVA

Adiciona-se ao artigo 10>como incisos, onde couber, a

seguinte redação :

" - efetuar os cálculos correspondentes a participa
t

cão do beneficiário no custeio, para efeito de desconto em folha;

- fornecer a 29vSecretaria, mensalmente.os dados
Vnecessários a aquisição do vale^transporte".

J U S T I F I C A Ç Ã O

a responsabilidade a Secretaria compe-

tente.

Sala das Sessões, em julho de 1991

PRESIDENTE

RELATOR
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EMENDA MODIPICATIVA

Dê-se ao artigo 11 a seguinte redação :

"Compete a 2â~Secretaria :

II - Aquisição do Vale-transporte, limitada a quan-

tidade necessária ao atendimento dos beneficiários pela lâ-Secretaria;

III - Manter atualizado-Sos dados relativos a tarifas

de transporte público e despesa^ mensais decorrentes dcribenef icios.

Em decorrência .suprima-se o inciso IV do artigo 10.

J U S T I F I C A Ç Ã O

competente.

Visa â adequação da responsabilidade a Secretaria

Sala das Sessões, em de julho de 1991.

PRESIDENTE

RELATOR
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EMENDA MODIFICATIVA

Dê-se ao parágrafo ünico, do artifio 12, a seguinte

redação :

"Parágrafo único - O valor unitário a que se refere

o ca£ut deste artigo será reajustado pelo índice setorial de alímen

tação a ser fixado pela Codeplan / GDF".

J U S T I F I C A Ç Ã O

•Ito
Não deverá ser adotada ««^artigo 12 a taxa referen

ciai (TR), como índice de reajuste, e sim o índice setorial de

mentação, a ser fixado pela Codeplan / GDF.

£A€*i/(j? *

/ /
Sala das Sessões, em de julho de 1991

PRESIDENTE

RELATOR
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão,o

parecer do Relator.

Com a palavra^ a nobre Deputada Lúcia Carvalho.

A SRA. LÚCIA CARVALHO - (PT. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, quero apresentar três emendas, no que se refere ao

Capitulo III, $& auxilio-creche, . „ , . . . , ^ ,̂~ ._.̂ _̂ ~
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Da formav^áíé» esta colocado, todos os servidores

e Deputados terão direito ao auxílio-creche no valor de Críj

30.000,00 (trinta mil cruzeiros) mensais,desde que os meno-

res de sete anos estejam devidamente matriculados•e houver a

comprovação dos gastos.

QueriSf dizer que estamos comej^tendo um equívoco

aprovar o artigo dessa maneira; . - p&,-

tem0>fl algumas 0 / que são filhos de servidores ou de

Deputados, que estão em creche^públicaU^portanto, não terão

comprovação de gastos mensais com creche. A segunda coloca-

ção e que existe a opção da mãe—Deputada e da mãe-servidora

de não colocar o filho em creche;rnas *£fc ter uma pessoa para

ô
cuida-lÊ-êm casa . um bebe de um ano ou menos,

Portanto, apresento a& seguintes emendas,ao artigo 20Í quando

diz'matriculados0, peço a supressão desse termo.
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e no artigo 22 quando diz: f( o beneficiário apresentara à

(Diretoria de Recursos iíumanos jate o dia 10 de cada mes/có-

pia do recibo de pagamento da mensalidade para reembolso na

folha de pagamento do mesmo mês^", *• ̂ presento a seguinte e-

menda:

l
§ Único -wtf servidores que.fazendo jus ao benefí

cio não apresentarem comprovação de pagamento, será pago au-

tomaticamente o valor de 50% no limite máximo do benefício.1

Então, as pessoas que não tem filhos matriculados

ou que mantém uma pessoa, para cuida-"'que seja dado apenas

metade do benefício para essa destinaçao.

A outra emenda e aditiva :

if
- Os efeitos financeiros referentes ao beneficio

auxílio-creche vigorarão a partir de l2 de junho do corrente

ano.
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Isso porque foi criada uma expectativa e muitos

, s ^ V M~4aM,iXíx0> /
funcionários fizeram inclusive matriculaxe teniVeWí?aé©/o

seu ressarcimento dado a decisão da Mesa ter acontecido ha

algum tempo e terYdivulgadq a esses funcionários com rela-

aos efeitos -•.;
çao^do auxilio-creche retroagiç/a l9 de junho.

~ ••« jfr
São essas as três emendas que^queria apresentar

a Mesa e que não estão contempladas no parecer do Relator.
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O SR,PRESIdNTE (Salviano Guimarães)- Convido o

Deputado Pedro Celso a assumir a Presidência.

V1f.&alSjitf13ç_>6u_̂ ^̂

O SRfPRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra^o De-

putado Cláudio Monteiro.

O SR0CLÁUDIO MONTEIRO (PHP. Sem revisão do orador.)-

Alerto a Mesa e os demais men^ros desta Casa sobre uma quês- .

tão que está na Resolução 048/ aprovada ainda na' época do Se_

nado Federal, 4BHABMÉBMhMMriW 5 a , parágrafo l 5 :

''Art. 52-

§ 12- Salvo os casos de missão oficial.e vedado

o pagamento ao Deputado Distrital de qualquer vantagem pecu

níáría, ajuda de custo, gratificação ou ressarcimento de deê
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pesas com locomoção ou moradia.

Apesar da interpretação dada no f inal ,\

vinculada a locomoção «^moradia.» separado^ por vírgulas.

partir do mo-

mentoKQue estiver Inserido o nome do Deputado para receber

por um dependente o auxilio pecuniário $!••» creche Estará

infringindo esse dispositivo.

Sobre essa situação.o Deputado Peníel Pacheco

jf ~ <•
tem um esclarecimento: revoga-se afe disposições em contrario

Será que e este o caminho ?

Fica colocada a nossa intervenção de forma que

haja uma reflexão mais profunda.
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O SRflPRESIDNTE (Pedro Celso)- Com a palavra.o De

putado Salviano Guimarães.

O SR^SALVIANO GUIMARÃES (PFL. Sem revisão do ore

dor.)- Tenho uma emenda a apresentar 00'parágrafo 29/ apenas

para aperfeiçoar o texto:

'? í
- Os benefícios a serem oferecidos a servidores e

Deputados Distritais pelo' sistema', ora instituído não po-

** ~
derao ser concedidos inteiramente gratuitos; a exceção do

,'
auxilio-creche^ respeitado o limite máximo rio artigo 21,
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra a Deputa-

da Rose

A SRA. ROSE MARY MIRANDA (PTR. Sem rejíyisão da oradora)

- Sr. Presidente, gostaria também de apresentar urna emenda, ao

<£apltulo III, que trata das creches* "Acrescente-se ao Capitulo

ffill ma artigo com a seguinte redação: A Gamara Legislativa do

DF concederá auxílio-educação a servidores que, comprovadamente,

^MA^^^^ „ * ,'xíursQ superior noturno em instituição privada. Nos sabemos que

grande parte das pessoas que freqüentam a faculdade trabalham*

§, esses alunos universitários têm que trabalhar, porque não tem

condições^HMÉMMMv de freqüentar uma faculdade durante o dia»

feles trabalham para sua própria sobrevivência.

íentro da nossa Casa,.̂ ^ temos tam-

bém pessoas com estoe problema, e iMHpMB até é uma maneira de

QcL.a^ y
tffe ^ncentivarmos os universitários^aqui^âaÍMBMBiBBÉÍ a conti-

nuarem com os seus estudos noturnos. 1} xifa servidores da câmara

Legislativa que pretenderem fazer curso superior só poderão fa-

noite, em instituição privada, em face da jornada de tra-

balho desta Casa.
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E Brasília, nos sabemos, não dispõe de instituição pu-

blica de curso superior a noiteè Então>as pessoas que pa-

gam faculdade, que fazem curso superior^ trabalham o dia inteiro

l
nesta Casa, teriam também uni auxilio para o curso superior,

a noite.
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O SR, PRESIDENTE (Pedr^Celso) - Com a palavra o Depu-

tado Wasny de Roure.

O SR, WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador) - Sr.

Presidente, -gostaria de apresentar uma emenda referente ao Capí-

tulo II, no que dispõe o art. 13*, nos seus incisos I,II, III e
•j

a participação dos trabalhadores no valor do ticket da

alimentação, onde diz: " GF-8 até GF-5 participam com 10% /®^trans-

fqrrnan^em 5%. Os servidores com remuneração entre GF-4 a/ítí-l

rfp- /i P
contribu^ com 20% si transformarem 1096 ; os servidores com remu-

neração superior a corresponp^ao GF-1 contribuem com 30%̂  # trans-

<Ab
15%; e os Deputados Distritais contribuir com 20% do

valor do ticket alimentação.
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - ftftgostaria de convl-
<J

dar o Deputado Fernando Naves a nos auxiliar nos trabalhos da

Mesa.

-v/X f f (Ŝ **"— ~

Mais alguém para discutir a materiay^presentaçao de emen-

das?

Passaremos a votação do parecer, ressalvados os desta-

ques.

Os Srs. Deputados?que se pronunciarem pelo "sim
1' estarão

iaprovando o parecer do Relator; os que se pronunuciarem pelo "não"

estarão ré jeitando^«*K

VConvido o Sr. Secretario a proceder a chamada dos Srs,

Deputados,
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O SR, PRESIDENTE (Pedro Celso)- O parecer foi aprovado por 18

votos favoráveis e 6 ausências.

Dec&aração de voto do Deputado José Ornellas.

O SR, JOSÉ ORNELLAS (PL. Sem revisão do orador.}- Sr. Presi-

X 7 ~̂ \7B"~ ' ldente, tenhoYimpressaoYque e Amais uma questão de ordem: eu desejava

fosse distribuído o parecer do nobresReputado, para que pudéssemos

/

fazer leitura atenta e apresentar emendas no segundo turno.

O SR,PRESIDENTE (Pedro Celso)- Solicitamos aos Srs. Deputai

dos que ainda tenham emendaaüfa apresentar, que o faça^e também enca

o requerimento de destaques das emendas.

O SR, GERALDO MAGELA <Mfe» - São emendas de segundo turno ?
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O SR, PRESIDENTE (Pedro Celso)- São emendas de prémeiro turno

A Mesa pergunta se ha alguma emenda a ser apresentada, a fim

de que o Relator possa apresentar o parecer.(Pauaa)

Vou suspender a sessão por 60 minutos, ate que o Relator pos-

sa proferir o parecer.

Esta suspensa a sessão.

ç-

(éQô.^.@píQ?^® *a sessão-^*



CMol

denise se
3/7/91

104.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Está reaberta a

sessão.

Com a palavra o Sr. Relator.

O SR. - Sr. Presidente, Srs. De

putados, alem das emendas do Relator, foram apresentadas as seguintes ,

A primeira é do Deputado José Ornellas: De-se ao § 25 do

art. 12 a seguinte redação: as beneficies a serem oferecidos aos De-

putados e servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal, pelo

sistema ora instituído, não poderao'concedidefc de forma gratuita, salvo

as exceções previstas nesta Resolução,
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/L

Emenda do,Deputado José Ornellas: Quprima-se o § 39 do

art. l9, que se referia ao que foi acrescido pelo Relator.

íXo

/emenda do Deputado José Ornellas *•:
to

vale-transporte constitui beneficio que a Câmara Legislativa

do Distrito Federal antecipara aos seus servidores^para uso efetivo

em despesas com transporte publico coletivo^em seus deslocamentos

>v
nos trajetos da residência para o trabalho e vice-versa.

Emenda do Deputado José OrnellasV De-se ao inciso II

do art. lly a seguinte redação: .inciso II -'(aquisijao do vale-trans-

porteYlimitada a quantidade necessária ao atendimento dos beneficia^

rios indicados pela 1a Secretaria.
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10 porque suprimimos o 8Q

menda do Deputado José Ornei-

las -:Y- A Câmara Legislativa concedera,aos servidores que

o requeiram, auxílio-alimentação no valor unitário de Cr$ 1,500,00,

referentes a tantos quanto/forem os dias úteis do mês.

Emenda do Deputado José Ornellas i De-se ao art, 22 a

seguinte redação: cy benef icario apresentara a Diretoria de Recursos

Humanos, ate o dia 10 de cada mês, copia do recibo dá pagamento

mensalidade para reembolso. É art. 22.que passa a ser 21

Emenda da Deputada Rose Mary Miranda! fa-

zia referencia a um beneficio que não estava previsto em nenhum dos
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Capítulos, criamos um Capítulo especial para o seu atendimento f -Sn-

trou &«**> jaisposiçoes erais^^o final, *&&# Capitulo III!



dertise ee • 03,07.91

A Câmara Legislativa do Distrito Federal

concedera auxílio-educação.com valor equivalente a 50% da

J/mensalidade escolar^aos Deputados e srvidores que, compro-

vadamente, freqüentarem curso superior noturno em institui

>>
çao privada.

- "Emenda da Deputada Lúcia Carvalho -» Acrescente-se &

parágrafo único ao art. 22 pom a seguinte redação
/

l •-l̂ LJ±i^-j

por entender da mesmaYhos acrescentamos \£ag"~art. 29 y " " ^

o «

C^Aos servidores que, fazendo ju£ ao benefício^não apresenta
\ S ~

rem comprovação dJ pagamento.será pago, automaticamente, o
/

^valor de 50% do limite máximo do beneficio.

p—-
J Além disso existia outra emenda da Deputada Lúcia Carvalho
L '

que entendemos estar prejudicada porque ficou atendida em

duas partes independentes j então -.asjTemendas da Deputada
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Lúcia Carvalho foram todas acatadas.apesar de uma delas

ter ficado desmembrada.

í*-o

mendat^De-se ao 22 do art. l2 da

presente resolução a seguinte redação: Os benefícios a

serem oferecidos aos servidores e Deputados .pelos sis-

x
temas instituidos^nao poderão ser concedidos inteiramen-

> > v

te gratuitos .

Entendemos quejricou contemplada .

em uma emenda «••£ apresentada pe-

lo Deputado José Ornellas.^É, também ••lacatadaj
/ /

emenda oferecida pela Deputado Wasny de Roure com

relação aos incisos I, II , III e IV do art. 13 que dava

outra redação, o entendimento e M que^haja visto-a Mesa

ter apresentado um percentual que \ / .o au-

tor da emenda^era bastante elevado, entendemos que^para



denise se 03.07.91 110.

não haver discordancias entre a Mesa e Relatoráa, o Deputado devera

pedir destaque*e o Plenário decidir sobre a emenda.

Oferecemos substitutivo, depois de varias emendas apresenta-

das, incluii.ndo as do Relator, qtua» foram apreciadas aqui. É necessário

ler todo o substitutivo, Sr. Presidente ?

O SR6 PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Foram apresentadas e-

mendas de primeiro turno; sobre elas, esta sendo oferecido um substi-

tutivo, que vai ser cuido pelo Relator, para melhor esclarecer
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE RESDLUÇfiO No DE 1991

Institui a Conoess&o de
Benefícios aos Deputados e Servidores
da Câmara Legislativa do Distrito
Federal e dá outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal resolve1.

Art. Ia Fica instituído aos servidores da Câmara Legislativa do
Distrito Federal a concessão dos seguintes beneficies: vale-
transporte, auxílio-alimentação, auxílio-creche e assistência de
sadde.

§ l Q. O processo de concessão referido no caput deste
artigo^ será supervisionado pela Mesa Diretora, coordenado pelo
Primeiro Secretário e a sua execução operada pela coordenadoria
de Seguridade Social da Diretoria de Recursos Humanos.

§ 2p_ Os benefícios a serem oferecidos aos Deputados e
servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal pelo sistema
ora instituído^ não poderão ser concedidos de forma gratuita, salvo
as excèwsões previstas nesta Resolução.

Capitulo I

DO VALE-TRANSFORTE

Art. 2a O vale-transporte constitui benefício que a Câmara
Legislativa do Distrito Federal antecipará aos seus servidores.,
para uso efetivo em despesas com transporte piíblioo coletivo, em
seus deslocamentos da residência ao trabalho e vice-versa,

Parágrafo único. A não utilização do vale-transporte, nos
termos desta Resolução, implicará na dedução correspondente no

subseqüente.mês

Art. 3& São beneficiários do vale-transporte, observando o
disposto no Decreto na 95.247 de 17 de novembro de 1987, todos 03
servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal desde que
náo recebam este beneficio no órgão de origem.
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Art. 4o O vale-transporte não será, em nenhuma hipótese,
transformado em pecúnia, conforme o disposto no caput do Art. 5o_
do Decreto no. 35247, ressalvado o disposto em seu parágrafo
único.

Art. 5a Para receber o vale-transporte, o servidor deverá
constar, obrigatoriamente, os seguintes dados:

§ Io Do requerimento do vale-transporte deverão constar,
obrigatoriamente, os seguintes dados:

I - nome completo do servidor;

II - número de matrícula na Câmara Legislativa;

III - lotação;

IV - cargo ou função;

V - endereço residencial;

VI - itinerário residência-trabalho-residência;

VII - nome das empresas de transporte coletivo que servem
àquele itinerário;

VIII - declaração de que não é beneficiário do vale-
transporte em outra instituição;

IX - autorização para desconto em folha de pagamento da
parcela que lhe cabe no custeio do vale-transporte;

X - termo de compromisso de uso do vale-transporte
exclusivamente noa deslocamentos residência-trabalho-residência.

§ l Q. O beneficiário se obriga a manter permanentemente
atualizado, junto à Diretoria de Recursos Humanos, o seu endereço
residencial, e a informar eventuais alterações do itinerário que
impliquem majoração ou redução do custo diário do vale-
transporte ,

§ 3o A declaração falsa ou o , uso indevido do vale-
transporte constituem falta grave, passível de punição, observado
o disposto na Lei 8.112 de 11 de dezembro de 1990.

Art. 6o. O vale-transporte será custeado pelo servidor na
importância correspondente a 6% (.seis por cento; de seu
vencimento básico, ou gratificação de função, e o excedente será
ressarcido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Art. 7o. O requerimento do vale-transporte implica autorisacão ã
Câmara Legislativa para descontar mensalmente do beneficiário o
montante correspondente a 6% (seis por cento) de seu vencimento
básico ou gratificação de função, conforme estabelecido no artigo
anterior.
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Art. 8o. A parcela do vale-transporte a ser custeada pela Câmara
Legislativa do Distrito Federal não tem natureza salarial, não se
incorpora à remuneração do servidor, nem constitui base de
incidência da contribuição previdenciária ou do imposto de renda.

Art. 9a Compete ã Primeira Secretaria, através da Diretoria de
Recursos Humanos, quanto à concessão do vale-transporte:

I - efetuar os cálculos correspondentes a participação do
beneficiário no custeio, para efeito de desconto em folha;

II - indicar os servidores que se enquadrem como
beneficiários, observando o disposto no Art. 5o..;

III - manter atualizados os dados cadastrais dos
beneficiários;

IV - fornecer à Segunda Secretaria, mensalmente, os dados
necessários à aquisição do vale-transporte.

Art. 10, Compete à Segunda Secretaria:

I - aquisição do vale-transporte, limitada à quantidade
necessária ao atendimento dos beneficiários indicados pela
Primeira Secretaria;

II - manter atualizados os dados relativos a tarifas de
transportes públicos e despesas mensais decorrentes do benefício.

Capitulo II

DO AUXILIO-ALIMEHTAÇfíO

Art. 11. A Câmara Legislativa concederá, aos servidores que o
requeiram, auxílio-alimentação, no valor unitário de Cr$ 1.500,00
(mil e quinhentos cruaeiros), referentes a tantos "tickets*quantos
forem os dias úteis do mês.

Parágrafo único. O valor unitário^ a que se refere o caput
deste artigo será reajustado pelo índice Setorial de Alimentação,
a ser fixado pela Codeplan/GDF,

Art. 12. O custeio do auxilio-alimentaçao terá a participação do
servidor, era percentuais variáveis de acordo com a faixa
salarial, observada a tabela abaixo:

I - os servidores com remuneração correspondente a GF-8 até
GF-5 participam com 10% (â Etê  por cento) do valor total do
auxilio individual;
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II - os servidores com remuneração entre GF-4 e GF-1
contribuem com 20% (vinte por cento) do valor total do auxílio
individual;

III . - os servidores com remuneração superior à
correspondente a GF-1 contribuem com 30% (trinta por cento) do
valor total do auxilio individual;

IV - os Deputados Distritais contribuem com 40% (quarenta
por cento) do valor total do auxilio individual,

Art, 13. São beneficiários do auxilio-alimentação os Deputados
Distritais e os servidores da Câmara Legislativa do Distrito
FederaE, desde que não recebam o mesmo beneficio de nenhuma outra
instituição pública ou privada, declarado em requerimento
próprio.

Art, 14. Ao requerer o auxilio-alimentação, o beneficiário
autorizara o desconto em folha de pagamento, da parcela que lhe
cabe no custeio do beneficio.

Art. 15. Compete à Primeira Secretaria, através da Diretoria de
Recursos Humanos:

I - proceder aos cálculos mensais e aos descontos em folha
de pagamento da parcela que compete ao servidor no custeio do
beneficio;

II - informar ã Segunda Secretaria o número de tiquetes-
alimentacão a serem adquiridos mensalmente,

Art. 18, A Segunda Secretaria procederá a processo licifcatórío
para escolha de empresa responsável pelo fornecimento dos
tiquetes-alimentação,

Art. 17. Compete ainda à Segunda Secretaria a aquisição dos
tíquetes-alimentação,

Art. 18. O auxilio-alimentação não tem natureza salarial, não se
incorpora à gratificação ou remuneração para quaisquer efeitos,
nem servirá de base de incidência para a contribuição
Previdenciaria.

Art. 19. A Câmara Legislativa do Distrito Federal concederá
auxilio-creche a Deputado Distrital e a servidor que mantenha,
sob sua dependência econômica devidamente comprovada, menores de
0 a S anos de idade, matriculados em creche ou pré-escola, ou
deficientes de qualquer idade matriculados em instituição
especializada.

Art. 20. O auxilio-oreche consiste no reembolso de importância
paga pela beneficiário, a titulo de mensalidade escolar, em
estabelecimento de sua livre escolha, até o limite máximo de Cr$
3Qr000,oo (trinta mil cruzeiros) mensais, por dependente.
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Parágrafo único. O valor estipulado no oaput deste artigo
será reajustado sempre que ocorrer reajuste das mensalidades
escolares, respeitados os limites estabelecidos na legislação
especifica,

Art. 21. Ü beneficiário apresentará à Diretoria de Recursos
Humanos, até o dia 10 de cada mês, cópia do recibo de pagamento
da mensalidade, para reembolso.

Art. 22. Os efeitos financeiros referentes ao beneficio
auxilio-creche^ vigorarão a partir de primeiro de junho do
corrente ano . 0*AVIO T̂ - DA ftSfote*8tJCEfc 3« Ê^56

Art. 23. A assistência de saüde a Deputados Distritais e a
Servidores da Gamara Legislativa do Distrito Federal se dará
através do credenciamento de profissionais e de convênio com
entidades da área de saúde.

Art, 24. O credenclamento/convênio de que trata o artigo
anterior, se fará através de contrato a ser firmado, entre a
Câmara Legislativa do Distrito Federal e os profissionais e
entidades da área de saúde.

Art. 25. O custeio do atendimento de saúde caberá integralmente
ao servidor, obedecidos as condições estabelecidas na tabela e
normas de credenciamento elaboradas pela Diretoria de Recursos
Humanos.

Art. 26. O credenciamento/convênio visaráYassegurar ao servidor
custos acessíveis para prevenção de doenças e tratamento de
saúde.

Art. 27. Compete à Primeira Secretaria, através da Diretoria de
Recursos Humanos:

I - cadastrar profissionais e entidades da área de saúde
interessados no credenciamento e/ou convênio;

II - credenciar os profissionais e entidades da área de
saúde levado em consideração;

a) curriculum do profissional;

b) qualidade das instalações;

c) equipamentos utilizados;

d) natureza dos serviços oferecidos;

e) equivalência do padrão de atendimento dispensado aos
demais clientes;

f) apresentação dos documentos exigidos.
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III - submeter o credenciamento de profissionais e entidades
de saüde à aprovação da Mesa Diretora;

IV - avaliar o tratamento dispensado ao servidor pelos
credenciados;

V - propor à Mesa o descredenciamento de profissionais ou
entidades que deixarem de cumprir o que venha a ser estatuído em
contrato.

Art. 28. Compete à Mesa Diretora aprovar o credenciamento de
profissionais e/ou entidades da área de saúde.

Capitulo

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 29. Aos Deputados e servidores da Câmara Legislativa do
Distrito Federal que mantenham sob sua dependência econômica
menores de 0 a 6 anos, mesmo não matriculados em instituições
privadas, será concedido 50% (cinqüenta por cento) do valor
máximo do benéfico auxílio-creche.

Art. 30. A Câmara Legislativa do Distrito Federal, concederá
auxílio-educação, com valor equivalente a 50% (cinqüenta por
cento) da mensalidade escolar aos Deputados e servidores que
comprovadamente freqüentarem curso superior noturno era
instituição privada.

Art. 31. Os beneficios de que tratam os artigos 29 e 30,
regulamentados pela Mesa Diretora.

Art. 32. Esta Resolução
publicação.

entra em vigor na data de

Art. 33. Revogara-se as disposições em contrário.

Sala das Comissões, 03 de julho de 1991.

r

*»

,Presidente

,Relator
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discus-

são.

Com a palavra o Deputado Peniel Pacheco.

O Sfí. PE1JIEL PACHECO (PST. Será revisão do orador;)

-- Sr. Presidente, .talvez o nobre Re-

y^V ,rt£ *>
lator^ J esclarecernjjn aspecto nos artjf' 6Q e 7a.

Aqui diz,v 1...4,

• /"O vale-transporte será custeado pelo servidor na
importância correspondente a 6% (.seis por cento) de seu
vencimento básico, ou gratificação de função, e o excedente será
ressarcido peia Câmara Legislativa do Distrito Federal .̂

-T-"

/ Esse "ou gratificação de função" se refere a funcionários re-
L

quisitados? Ele vai pagar só do seu básico, não implicando que

/•

própria Casa ?

pagar da gratificação, caso T̂ . seja funcionário da

(S~? <̂ -T-̂  ,
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• deníse se 03/07 .. . ns.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -T

jboderemos ter funciona-

;-ctv/̂ __y

rios que/' vencimento básico mas não í&fcnhém gratifica-

ção de função. / ,

O SR. PENIEL PACHECO - E os que/t

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

/•** ~ ™
3-$ p&gar pela gratificação de função.

O SR. PENIEL PACHECO - Também ?

O SR. PRESIDENTE CSalviano Guimarães) - Também,

porque ele recebe mais.

O SR. PENIEL PACHECO - Então, é " e/ou " no meu

modo de entender.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - " E/ou "
>

- acho que é correto.

O SR. FERNANDO NAVES (PDC. Sem revisão do oradorj

>át̂Ví-' '
Sr. Presidente,(meu entendimento; oí que recebe^

âoí̂ ua
apenas gratificação're-aebe1 • salário em outra instituição, ̂ a in£

tltuiçao de origem, e não incide o desconto de 6% sobre o salário

dele Ia i
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Então, não seria justo acumular gratificação e

salário básico do servidor ' da Gamara para descontar 6%, por

que estariamos restringindo aqueles que ganham 't'~"*-: " ••-•• *•• •• os

^ ̂  ^y*que ganham só remuneração('«•••Érbeneficlajaqjt,̂  aqueles que ganham

gratificação mais salário básico,, ficaríamos com dois pesosp - '.

f

t • • . - - , . . . Naorcorreto. T - • ', «i£, Porque se enquadrarmos aqui

vencimento básico mais gratificação ...

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Não é

mais gratificação, é " e/ou ". No caso de >.><, um funcionário con

J -cursado i^a Casa, que tenha w® salário básico mais gratificação

£•• será descontado da soma, quer dizer, do salário e da grati_

ficação.j)&quele que for requisitado será descontado só da grati-

;

ficaçáo. Porque ai ̂ HM* tem " e gratificação/ou gratificação ".

para prever os dois casos.

O SR. FERNANDO NAVES - :, ... Sr. Presidente, " •

estaríamos descontando mais daquele que é funcionário •""• que da-

quele que é requisitado,porque do requisitado não podemos descon

ele recebe do órgão de origem, e * descontamos 6% da

gratificação dele aqui, <.:• Descontando do funcionário . , estaria
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mos privilegiando o requisitado e prejudicando o funcionário, por_

' —-r— ; y
que seria a soma de todo o salário,.- \ fceriamos diminuído a quan

tidade, o total de pessoas a serem beneficiadas)porque são funcio_

narios da Casa.

O SR.PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - v><- & ten

dência da Casa é diminuir muito os requisitados) porque

f t *" / '
> f ei to o concurso, : j-i teremos 90% dos funcionários

da Casa - " > concursados e : .-s . no máximo.10% requisi'

tados, (|[penas para funções de confiança e que haverá requisita -

dos.

O SR. FERNANDO NAVES - Sr. Presidente,, vamos ana

lisar*^ '-- .s ^suponhamos que o servidor receba um salário de

Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros) , e L, ;j-.noutro ser-

vidor» que é requisitado, recebe Cr$ 10O.OOO,OO (cem mil cru-

zeiros) da gratificação. De Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzei-

o
ros) tftrflrnos 6%, Vque dará Cr$ 12.000,00 (doze mil cruzeiros)

;ntão,y^r5Ã7avelmente nãolfe conveniente receber o vale -transporte.

i—
porque ' rvai ter que custear o total./1 '- aquele requisita-

do que recebe Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros), essie será bene
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ficiado com Cr$ 6.000,00 (seis mil cruzeiros). Por isso que não

podemos somar gratificação mais remuneração básica.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - É que não

^L^origem.

O SR. PENIEL PACHECO (fóí-^u*x í^-O^cCo dLo

Sr. Presidente, e muito simples. O ônus que a Casa terá com

esse funcionário requisitado que receberá apenas gratificação . é

muito menor do que ônus com o funcionário que recebe integralmen

^ .r,

outro aspecto. Vamos imaginar, Sr. Relator,

que o funcionário»Ia na origem,receba o vale-transporte" ele e

descontado Ia e não e descontado da gratificação que[ - aqui, por

/ nque não ha nenhum vinculo em termos de gratificação. JAe

y&zf^J&
qualquer maneira haverá dois pesos e duas medidas, ' • seu rã-

/> *&J^~
ciocínio. bomol^ * f ^ - \ - > i terá apenas a despesa de pagao

&-

gratificaçãoj 'esse funcionário, não e a despesa do salário inte-

gral, ' -um desconto a menor não representara w» prejuízo

J
aos cofres da Câmara Legislativa, porque r -- já recebe parte de

l á 3 J <V^
* « \ ̂  S *- V*

seu salário de outro órgão. V-. **''?$ aspecto (f r levanto .apenas
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para _ , questionamento.

v
o objetivo desse programa de assistência a saúde ? ."> íwao

<**-

\ K
entendi, sinceramente.fe1 art. 23 ' v̂.-Jl/ãiz que a Gamara te

rã toda uma burocracia para estabelecer credenciamento e/i

\Jepois,diz -Igfe que os funcio

nários pagarão integralmente o valor do atendimento.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Porque,

quando a Câmara faz um convênio com uma entidade que presta au-

xílio à saúde, normalmente através do convênio se diminui o valor

das consultas, do atendimento. Pelo fato de ser conveniado, ' _,

uma consulta que custa normalmente, vamos dizer, Cr$ 10.000,00

(dez mil cruzeiros), o medico.quando faz convênio» cobra só
o.

Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros), Então, a vantagem d&vcâmara

fazer o convênio é que ̂ÉMfr consegue,através do convênio, de

certa maneira, já

O-v
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dirigir para uma determinada entidade potenciais clientes.

Com isso, então, os médicos, a rede hospitalar diminui

bastante o custo para as entidades conveniadas. E ai o servidor

passa a ter o benefício por estar no convênio e.pagando muitas ve-

zes 50% ou 60% ou até, muitas vezes, menos 40% do valor"

consulta.

Essa é a vantagem para o servidor. Então, evj&dentemen-

te, ele tem que desembolsar, mas.pelo fato de ser conveniado, ele

vai desembolsar muito menos do que Wí

0 SR. PENIEL PACHECO - Em tese.posso ate concordar com

essa afirmação, embora na pratica não aeteii-^set realmente isso aconte-

Quero di^er que a Câmara vai ter, forçosamente um ônus

adimínís-cratiVQ em relação a isso, vai ter toda uma necessidade de

funcionários para cuidazy desse aspecto. *Wa minha maneira de ver se
J / ——
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ria até dispensável, seria muito mais fácil a Câmara ,talveZjtraba-

lhar no sentido de buscar instituições que já prestam serviços de

assistência á saúde, com planos privados ou qualquer outro seme-

lhante, para evitar esse tipo de necessidade^^arcâmara ter que

cadastrar,, porque acho que a Câmara não tem competência para julgar

se um médico é bom, se é ruim, se tem qualidades ou não tem.

O SR.PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Mas.a câmara

! • não vai fazer nenhum tipo de analise. De qualquer maneira

: ; 4MHH0R não podemos credenciar qualquer medico, tem que ser um rne_

ê
dico que tenha]/ãtendimento, Mas isso náo pressupõe que a Câmara, a

~ x
, : , priori ,nao vá* credenciar um medico que venha pedir um credencia -. ; • - ' /

. ; mento e que queira dar assistência aos funcionários da câmara.

Então, a idéia e exatamente que através do convênio os

funcionários possam ser beneficiados com Q1 abatimento no valor da

consulta.
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tenhamos aqui os nossos planos de auxlio-

jiaúde, enfim, todos os planos necessários através de convênio em

que haverá um desconto ern folha para formar um fundo de assistência

à saúde.

Os Srs. Deputados que desejarem destacar emendas ou ;

parte do parecer para votação em separado. Solicito que apresentem

à Mesa os seus destaques.

Com a palavra o Deputado Geraldo Magela,

O SR. GERALDO MAGELA - Sr.Presidente, quero apresentar

ÍM&f̂ Í£l__, V^M^o_
os seguintes destaquesi^rteucõ" do art .2âl b'c?urt .5 Q já pediT|TÚni-'

co do art. l i e ; art.19, ar t .29 e art.30.

O SR.PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito ao

Deputado Geraldo Magela que preencha as folhas de destaque.junto

a mesa.
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Com a palavra o Deputado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DS ROURE - Sr.Presidente, quero apresentar

n QjSf 3

destaqueN^art. 12.

-(Pausa.-)
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito aos

Srs. Deputados que enviem a Mesa os destaques dentro de cinco minu-

tos.
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O SR.PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a pala

vra o Deputado José Ornellas.

O SR.JOSÉ ORNELLAS ( PL/Sem revisão do orador.)

Sr. Presidente, ** só coloquei « artigo 30 porque me disse-

ram que não era precisõ^quaí era o destaque. Meu destaque ao

t^jç, /díuxX»!. Ao <&J~J
—̂, •—— -̂  ̂  • •——

artigo 30 é^suprimi-lo.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- O Deputa-

do José Ornellas pediu destaque para supressão do artigo 30

Com a palavra a Deputada Rose Mary Miranda.
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A SRA.-ROSE MARY MIRANDA (PTR. Sem revisão da ora

§M^" *
dora.)- Gostaria que oâ^Deputadoaí explicasse^ por que.

O SR,SECRETARIO (Pedro Celso )- O destaque foi

feito pelo Deputado José Ornellas.

O artigo 30 diz o seguinte:

Art. 30 - A Câmara Legislativa do Distrito Fede

ral concederá auxilio-educação com valorjir 50% da mensa-

lidade escolar a Deputados e servidores que, comprovadamente,

freqüentarem curgs superior noturno em instituição privada.

A SRArROSE MARY MIRANDA - Gostaria que o nobre

Deputado José Ornellas dissesse porjque ele quer suprimir o

artigo 30.

guando colocamos essa emenda foi realmente com o

.- n
intuito de incentivar os funcionários desta Casa que frequefy
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tam a faculdade, que são universitários.

Eu mesma conversei com alguns /aqui, que estão com

j / ^
suas matrículas trancadas e estão na Jtminencia de trancar

outras matrículas por causa do trabalho legislativo.

Não estendemos o beneficio para le e 29 grauj> por-

que existem ensinos noturnos na rede pública, mas na facul-

dade não ha. Quem faz faculdade sabe muito bem que na UnB

só entra filhinho de papai e sabe» muito bem que são eles.

que trabalham o dia inteiro porque precisam, porque tem de

pagar a faculdade noturna. Eu mesma já vi e já entrevistei

vários estudantes nesta cidade e sei da dificuldade que e-

les enfrentam para pagar a sua faculdade e muitos desistem

na metade do caminho. Seria um incentivo desta Casa para a-

queles que querem se formar, ser alguém na vida. Estamos

simplesmente suprimindo não só o artigo mas o direito deles

At\ s~ f t
r também freqüentarem uma faculdade. E revoltante que o no-

bre Deputado tome uma atitude como essa.
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Gostaria de uma explicação/ mas uma explicação

realmente boa.

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a pala

vra o Reputado Geraldo Magela.
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O SR. GERALDO MAGELA (PT-Sem revisão do orador)- Sr. Pre-

sidente, Sras e Srs. Deputados, quero sua pronunciar/contra essa

proposta^/ e dizer, inicialmente.que defendo e sempre

defendi o ensino público e gratuito em todos os níveis.

f Mas-* reconheço que hoje ternos um Estado que não cumpre com uma
V

das suas obrigações elementares, que e oferecer , • ensino pu-

blico e gratuito a todos aqueles que querem estudar, e ^ in-

clusive^ no caso do ensino de 39 grau, o Governo incentiva a e-

xistencia e a manutenção do ensino privado : adota uma

política de desmantelamento da universifidades públicas.

--. i ' '
Naturalmente, *0t essa emenda pode não vir no sentido do que
.

quer o Governo 'Federa.I, gera uma serie de discrimina-

ções: primeiro, por que possibilitar o subsídio

especificamente ao ensino noburno» Jor que só o ensino uni-fc
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versitário, e não o ensino de primeiro e segundo graulKf • woj

vamos terVinclusive, funcionários que vão ingressar no qua-

dro \^ primeiro grau, e vai ser necessário que esses companhel-

-K-
ros estudem a noite. O que temos que fazer/? A alegação 'de que não

J—

universidade publica noturna, rõ-iô  já temosycursos funcionan-

do na e a nossa luta tem que ser/

íu. /«
pelo funcionamento da universidade noturna. (v 5

r Deputados /distritais tem que fazer gestões, junto ao Go-

verno do Distrito Federal, para que , assine convnios

dotar a Universidade de Brasília de condições de abrir cur-

sos noturnos. Ora, se queremos possibilitar ensino publico e gra-

tuito noturno, temos que fazer gestões nesse sentido.

Não posso concordar.definitivamente, mesmo reconhecendo

*̂—- n —-^^ \ _-~^-*' —
subsídio ao trabalhador^%^íncentiv^mos|uma lei ,que os nossos
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fupionarios se dirijam a escola privada?com subsídios da Gama-

rã. Então^sou contra essa emenda, por entender que não repa-

rã o que <tatf de fundamental nos equívocos com relação ao ensino

publico e privado. Sou contra, entendo que-devemos .

trabalhar para que a Û B possa fornecer cursos noturnos,pos-

sa funcionar a noite/' e, se tivermos que dar esses subsídios, ̂

a todos os niveis de ensínoy^ao primeiro kao segundo e
\j/
ŷ a7

ao terceiro grau/; Não tem sentidoV e só a noite/\ como também não

tenha sentido restringir ctp período noturno. ,

o.

\ alegação de que são funcionários e que trabalham o dia inteiro,

U
s/daqui a poucovpoderemos ate estar querendo estender isso ao/de-

pendentes dos servidores, dos Deputados. Portanto .sou contra, a-

cho que não é o caso-a Câmara aprovar

xar muito claro que
Ck-

enefcios

quero dei-

trabalhadores
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<3yaO-u

^w^«Uuio
•

não privilegia^ uns sobre os outros, são benefícios

que tentam igualar todos os trabalhadores,

.v, fo
X"

ou votar contraíese caso-jnao posso ficar a favor..

chamo os nossos pares a votarem contra também J&̂ re jeitar es-

Já emenda, es§e artigo, em que pese a boa intenção da nobre De-

putada. Sou a favor do destaque,pela rejeição do artigo.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)-

sao/jj o Deputado (Magela vota contra a manutenção; portanto,vo-

ta com o Deputado José Ornellas.que e pela supressão do artigoa'

atrapalhamos wpfc as discussões.
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CL-tf
133

Deputado José Ornellas.com a palavra.

O SR. JOSÉ ORNELLAS (PL* Sem revisão do orador)- Sr.

Presidente, a minha razão não é a mesma do Deputado Ge-

raldo Magela. Porque /*̂  - est

achando que e apologia da universidade gratuita,
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; com o que também concordo, o que e realmente um absurdo^ -tttffe- °

ter possibilidade de não pagar a universidade» durante o dia, e o pofe

bre ter que pagar a universidade durante ajnoite. Mas acho que isto é

um subswidio, um auxilio que^ realmente* vai beneficiar * alguns em titif

•
detrimento de se poder beneficiar n outros mais e, ainda, incluir os

, ..

Deputados nesse beneficio.

Sou contra.

A SRA.ROSE MARY MIRANDA - Pego a palavra, Sr. Presidente

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- O Deputado tem direito

a usar da palavra uma vez.

O SR, FERNANDO NAVES - Sr. Presidente, peço a palavra.
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O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- O Deputado Fernando Na

vês apresentou destaque, e diferente; fez a apresentação do destaque

e, depois, pode fazer a defesa.

Com a palavra o Deputado Fernando Naves
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O SR. FERNANDO NAVES (PDC. Sem revisão do

orador)- Sr. Presidente, só para fazer uma colocação.

\ -J

M lutar para que

a faculdadeYseja p b l i c a . enquanto não U

.'as pessoas terão que continuar pagan- *

do <& alto preço.ate queVsêja possível i o que ; sabemos

/
. La- *a

muito bem demora anosí ,- ate

\smos apenas dois cursos funcionando^ na UnB.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a

palavra o Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do ora.

dor)- Sr.Presidente, não obstante ' percebamos o zelo, o

ideal final- dessa meta universitária, apresentado, pelo no-

companheiro Geraldo Magela, já estamos tomando .

decisão altamente politica, também , legislativa, isto e,

o momento em que . vivemos, a realidade que J sentimos

-f" A l - >^Sí^/na pele e esea contrastalinje situação, e\ ̂ ''contraste'.

exatamente \/ •pessoa que trabalha,/ ganha pouco,

é',.desprovido de qualquer assistência nessa linha,

-
l Por isso. sou contrário a esse destaque dado à emenda da De-
* — •— /

putada Rose Maryv 'âou favorável a que se vote de acordo

com que foi proposto pela emendar nossa companheiTftv



densie se

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a

palavra o Deputado Carlos Alberto.

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB. Sem revisão do

orador)- Sr. Presidente, os

assuntosYque tratai essa resolução i^saude,

educação, creche,
v^

transporte, J

um conjunto social da mais alta importância, quando fc * es-

tamos ' as vésperas de elaborar a Lei Orgânica

do Distrito Federal. Então, - estamos

fazendo o seguinte raciocínio: a sofciedade é imperfeita,

e * estamos dando um jeito para os funcionários

Casa, quando nos mesmos, .,Câmara Legislativa, temos o de-

ver constitucional de, dentro de alguns meses, elaborar

a Lei Orgânica do Distrito Federal, ,_ • traçawi-o,
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mais ou menos, o modelo desta cidade, te vamos tratar» nova.«f

mentej» de saúde, não só para os funcionários desta Casa, mas

para toda a população do Distrito Federal ̂ *- -J?ducaçao, não

só para os funcionários desta Casa, mas para todos o.-Dis-

•- deve-i P" ~trito Federal. Então,.

mos restringir,* ao máximo, na minha opinião, if que , va-

f
mos dar ; ^\ nós mesmos, porque temos o dever de pensar

toda a sociedade*

caso contrário *í i corremos o risco de, no apagar das luzes,

amanha, termos o desprazer de ver* > estampados nas manche-

tes de jornais ' nao\ ^^- de Brasília, aquilo que
/

criamos para nos mesmos, • nos, poli

ticos que devemos ser os mais otimistas $fe os mais esperan

çosos da possibilidade de construir) justa( § . não 'pode.-
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«emos passar para a sociedade a idéia de que, ao contra-

rio, somos desesperancosos de construir essa so-

ciedade justa para todos! estamos começando a tentar1cons-

truir essa sociedade justa só para nos mesmos, l Muito obri-

gado.
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•(Assume" a PÍéfelcl'encra""o l l 'Br'/
i l

' O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Solicito ao

; : ' Sr. Secretário que proceda à leitura do destaque seguinte.

(O Sr. Secretario procede a

" Destaque no art. 29 - feito pelo Deputado José

0
, ! Ornellas.

1 1
;,: O art. 29 tem a seguinte redação:
i ' '

Aos Deputados e servidores da Gamara Legislativa

; ' do Distrito Federal, que mantenham sob sua dependência econômica^.

i j
''] menores de O á 6 anos, mesmo não matriculados em instituições

(:': privadas, será concedido 50% do valor máximo do benefício auxílio-

f
""'

creche."

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) -

Passo a Presidência para o Deputado Pedro Celso

(Assume a Presidência o Sr. Pedro Celso.)

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) -YCom a palavra o

Deputado José Ornellas.
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O SR. JOSÉ ORNELLAS (PL. Sem revisão do orador,)

Sr. Presidente, vou retirar o meu destaque, porque Ho art. 31 j diz

que o benef cioque trata o art. 29j ser regulamentado pela Me

sat'Diretora. A minha duvida e que a lei fala no reembolso- creche

J Jl/UA,

preciso.£•)• na horaVque for regulamentado, que diga exa-

tamente como será o reembolso e a comprovação de que realmente

existe a criança e flpav existe alguém sendo pago para cuidar da

benefícios de que trata o art. 29*temcriança. Então,

que ser regulamentado^ pela Mesa^Diretorai /esse caso. eu retiro

o meu destaque. /Uma outra sugestão,' > este

'>. cado para o capitulo " Creche " iporque ele não tem nada a ver com

f t /-l

pisposições ̂ eraisl ele faz parte do capítulo " Creche " .
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O SR.PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Depu

tado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES - Sr. Presidente^ <

entendimento juridico, só poderá entrar no Pfea-

pítulo que trata de auxílio^creche/ quando realmente houver o com

provante de uma creche. ando se t r aturde um auxílio para

cuidar de cri'nc&; ate seis ano& que não este já.1 ' matriculada não

caracteriza auxilia~creche , porque fnao esta matriculada numa creche

Então, teria que entrar nas l^isposiçoes gerais, fàue seriam benefi -

cios concedidos especialmente pela Câmara.

O SR.PRESIDENTE (Pedro Celso) - Solicitamos ao Depu -

tado José Ornellas *UA£ reassuma a Presidência dos nossos trabalhos
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i

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Solicito ao Sr.fSe-

cretario <&*&. leia o destaque seguinte

• Destaque do Deputado

Wasny de Roure do art.12, incisos I, II, j.11 e IV.

O SR.PRESIDENTE (José Ornellas) -Küorn a palavra o Depu

taôo Wasny de Roure.

f
O SR. WASNY DE ROUREV- Sr. Presidente, Srs. Deputados

em função do nosso envolvimento no movimento sindicai sobretu-

a~^>^

de acordo coletivo, entramos muitas vezes na discus-

temos razoável expe-s o d a q u e s t o de^aux l io—al i tnen taço .

riencia nesêa área.
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Sr. Presidente, o auxilio-alimentação foi instituído pelo Go

verno Federal como mecanismo de apoio aos trabalhadores,

e, ao mesmo tempo, permitindo as empresas desconto no Imposto de

Renda ate determinado percentual.

Ocorre que, como os órgão públicos não tem a pratica, porque

constitucionalmente não recolhem Imoâoíto de Renda, não ha tributação

sobre as atividades publicas federais e legislativas, emfim, da admift

nistraçao direta como um todo, os órgãos públicos foram^ gradativamen

incorporando o processo de' auxilio-alimentação, ate mesmo como for-

roa de substituição dos chamados restaurantes oficiais, que, em deter-

minado momento, se tornaram verdadeiros escândalos.

Os militares aiada cometem»erro, pois possuem restaurante pá

rã a plebe, ou seja, para os soldados. O nobre Deputado Fernando Naves,

que já foi sargento, foi um dos que repudiou essa discriminação

entre os militares,
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Somos contra essa discriminaçoentee os trabalhadores

Com relação ao auxilio-alimentação na Gamara, entendemos que

Ofípercenèual originalmente apresentado pela Mesa e um tanto elevado,

,\ JU.AA-»-

porque a alimentação em restaurante para o trabalhador já

acima daquilo que ele pode pagar<
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Portanto, .esses percentuais de 10 a 4Q%f

e a escala aqui colocada, entre 10, e

estoco um tanto elevados, porque as empresas de manei_

^^^Srã geral tanto particulares^publicas e órgãos federais, inclu-

sive do GDF não tem percentuais tão elevados.

ssa propos^ãíl» se os/feares concordarem, e

que seja reduzido/pela metade: v 5% para GF-8 ate GF-5;

para GF-4 ate GF-1; para servidores com remuneração superior

n *
: , a GF-1, 15% e para Deputados Distritais, 20% do valor do ticket.
™

Ou sejai do valor do auxilio~alimentação.

Esta e• ,a emenda que apresentamos na forma de des-

taque para apreciação do Plenário.

'-.. O SR.PRESIDENTE (José Ornellas) - Em discussão, (?ausa)

~ rEm votação.\0s Srs. Deputados que se pronunciarem pelo
\s

"sim" estarão aprovando o destaque do Deputado Wasny de Rourel 0s
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o
-Vque se pronunciarem pelo "naoyr estarão rejeitando»

Solicito ao Sr. rSecretrio ,, „'. proceda chamada dos

Srs. Deputados.

O SR.PRESIDENTE (José Ornellas) - O destaque foi ace_i

>.£" ' 9 votos "sim", 2 "não", 4 abstenções,c 9 ausências.
)

Com a palavra o Deputado Wasny de Roure.

O SR,WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador) - Sr.

Presidente, ̂  * , -^3 esclarecimento: V.Exa. poderia dizer-me

quais Deputados votaram "não"?

O SR.PRESIDENTE (José Ornellas) - Deputados Jorge Cauhy

e José Ornellas,

Solicito ao Sr .^Secretário «v-tfl- faça a leitura do pró-

ximo destaque.

Destaque do Deputado

Geraldo Magela para o parágrafo único do art. 25.
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O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Com a palavra,o

Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, a alteração e mais de redação.

Diz o parágrafo único do art. 29:

"A não utilização do vale-transporte snos termos des-

ta resolução, implicarafla dedução correspondente no mês subse-

qüente. "

Confesso que não entendi o que esta dito aqui.

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Com a palavra o

Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PDC. Sem revisão do orador,) -

Sr. Presidente, o que esta dito aqui è que a pessoa que não uti-

lizar o vale-transporte por faltas ao trabalho, e que tenha rece-
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bido o v a l e no in ic io do mês , não itarcomo, no f inal do mês,

^ Culcu , i
ít^x"*^ ~^^ í """

d e v o l v l i ^ o v a l e . 1BÍmomento em q u e receber a

p r ó x i m a r e m e s s a , será d e l a d e d u z i d a a q u a n t i d a d e q u e e l e não u t i -

l i zou .

O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, estou de a-

cordo com o que foi dito aqui, mas insisto em que a redação não

/vwA / / ,
'"permite entender exatamente o que O ti K to <*wu d

Quero saber se posso fazer uma redação e acertar com

n R P 1 a f n v t *!h!«t*ia**''€*?K"̂ ^*-* J \ C l C * t * U I * V ^ l f\

E n t ã o , r e t i r o o d e s t a q u e , Sr. P r e s i d e n t e .

O SR, PRESIDENTE (José Orne l las) — Próx imo des taque .
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Convido o Sr. Secretario a proceder a leitura.

Destaque do Depu-

y
tado Geraldo Magela ao Parágrafo Único do art. 11.

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Com a palavra o

Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, sou contra *JBI o reajuste «•» calculado pelo ín-

dice Setorial de Alimentação, a ser fixado pela Codeplan. Quero

dizer ao nobre Relator que sou a favor de que seja fixado o rea-

juste pelo índice de Variação dos Preços que o Governo mensalmen-

te adota. Inclusive, aqui não esta dito qual e o período de rea-

juste. Acho que deve ser mensal, com base no índice de Variação

de Preços apurado pelo Governo Federal.

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Passo a Presi-

dência ao Deputado Salviano Guimarães.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão.

a palavra o Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA - Sr

Presidente, mm recebi • explicações que me convenceram,e o Re-

lator j acatou, VHV redaço, o mensalmente .para determinar o

prazo do reajuste. Portanto, retiro o destaque.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Está retirado

o destaque.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura do

destaque do Deputado Aroldo Satake
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d

Destaque do Deputado Aroldo Satake; mt parágrafo Único

art, 25*.

"Acrescente-se * Parágrafo Onico Oo art. 25 com a seguinte

redação: O custeio do atendimento será efetuado na folha

de pagamento. Norma especifica determinara as condições desse

desconto."

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Corn a palavra^ o

Deputado Aroldo Satake,
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O SR. AROLDO SATAKE (PDS. Sem revisão do orador.) - Sr

Presidente, nobres pares da Casa, essa emenda e só parado caso

c/

, pessoa ficar doente, por exemplo ,̂ ">- esta/tdesprevenida,

com o caixa vazio, •«••«••••̂ •••••••̂ •̂ ••••••BBî BanRmm «.na

.j ^oportunidade' ertUAX^ fUA/V^escontO^/na folha de pagamento. Então,

não precisara ter AMA* dinheiro disponível para essas

eventualidades.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão.

Em votação.

Os Srs. Deputados que se pronunciarem pelo "sim" estarão

JL-

aprovando o destaque apresentado pelo Deputado Aroldo Satake^os

Srs. Deputados que votarem pelo "nãoiyestarao rejeitando.

Convido o Sr. Secretario a proceder a chamada dos Srs

Deputados.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)

A emenda esta aprovada com 13 votos favorá-

veis, 5 abstenções e 6 ausências.

Com a palavra o Sr. Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do ora-

dor.) - Sr. Presidente, por razoes de foro íntimo, gos_

<̂ <L )

—taria de encaminhar a V.Exa.yque os benefícios, advindos dessa 're-

solução que acaba de ser aprovado, em primeiro turno não sejam

eVtendidos a mini ou a qualquer dos meus dependentes.
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O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Con-

voco os Srs. Deputados para a sessão extraodinaria,a realizar-se

em seguida a esta JHMMM* com aseguinte Ordem do Dia: "Discussão

e votação em segundo turno,do Projeto de Resolução n5 059. Dis-

cussao e votação> em segundo turno, do Projeto de Resolução n9 060

Nada mais havendo a tratar, esta encerrada a

presente sessão.

y


